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  “Àquele que nos ama e, pelo seu sangue, nos libertou dos nossos pecados, e nos constituiu reino, sacerdotes para o seu Deus e Pai, a ele a glória e o domínio para todo o sempre. Amém!” 
(Ap 1:5-6, NAA)




  e




  à minha esposa - “muito mais valiosa que os rubis” (Pv 31:10)




  Prefácio





  Tem sido um inestimável privilégio para mim, ao longo de cerca de 30 anos, ministrar um curso sobre a vida de Cristo, primeiro no Philadelphia College of Bible e agora, durante 25 anos, no Dallas Theological Seminary. Essa tem sido uma experiência de vida transformadora, pois ninguém é capaz de estudar extensivamente os evangelhos sem ser mudado pela Pessoa que eles apresentam. Aqueles que se entregam às palavras e obras de Jesus Cristo não podem deixar de se sentir atraídos por Ele. Este autor é profundamente grato pelo privilégio de realizar este estudo, bem como por ter a oportunidade de apresentar os frutos desse trabalho para um grande número de estudantes, cuja resposta me encorajou a acatar a insistência deles de que o material fosse disponibilizado por escrito.




  Nos meus primeiros anos como professor segui a abordagem geográfica tradicional do estudo da vida de Cristo. Tornou-se evidente que tal procedimento ofuscava o tema essencial dos evangelhos — Jesus Cristo veio à nação de Israel para se apresentar como o Messias prometido e para oferecer a ela o reino da aliança, sobre o qual Ele governaria como Soberano-Salvador com paz e justiça. Uma divisão geográfica da sua vida não poderia desenvolver este tema.




  Fica evidente para quem se aproxima das Escrituras inerrantes, a partir de um método literal de interpretação, que Jesus Cristo foi apresentado à nação de Israel como o seu Messias. Por meio de suas palavras e de suas obras, Ele autenticou sua implementação e ofereceu a Israel o seu reino prometido por intermédio de aliança. A nação avaliou a oferta e, por causa da oposição dos líderes, a rejeitou. Cristo anunciou o julgamento sobre esse povo e trocou seu ministério público pela missão de preparar homens escolhidos, com o objetivo de continuarem sua missão após sua morte e ressurreição. A rejeição pela nação resultou na sua morte, por meio da qual a salvação foi providenciada aos homens pecadores; porém, a veracidade da sua oferta foi autenticada por sua ressurreição. É esse o tema que será desenvolvido ao longo deste trabalho. Embora existam muitos estudos disponíveis sobre a vida de Cristo — mais do que se pode examinar ao longo de toda uma vida —, nenhum deles traça o desenvolvimento deste tema, o que justifica outro trabalho em uma área na qual já existe uma abundância de material disponível.




  Ao se levar em conta o registro dos evangelhos, não há qualquer intenção de se apresentar uma exposição de cada evento versículo por versículo. Em vez disso, será feito um esforço para traçar o desenvolvimento e a apresentação da Pessoa e obra do Senhor Jesus Cristo, bem como para mostrar a contribuição que cada episódio individual traz para o desenvolvimento como um todo.




  Cabe aqui expressar um profundo agradecimento ao Dallas Theological Seminary pela licença concedida para dar sequência a este trabalho, aos muitos alunos que encorajaram a realização do projeto, à Srta. Nancy Miller por transcrever as fitas do material gravado e à equipe de secretaria do corpo docente pelo trabalho de digitação do manuscrito. O autor agradece as contribuições de estudiosos anteriores, cujas muitas visões ele menciona. Salvo indicação em contrário, todas as citações das Escrituras são da Nova Versão Internacional.




  Este livro é destinado àqueles que desejam estudar as palavras e as obras de Jesus Cristo. É apresentado juntamente com uma oração para que o estudo conduza o leitor a um conhecimento mais profundo daquele de quem falam as Escrituras e a uma caminhada mais íntima com aquele cujo amor é revelado em todas as suas palavras e obras.




  J. Dwight Pentecost




  Dallas, Texas





  Esboço completo dos acontecimentos da vida de Cristo
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    [image: As palavras e as obras de Jesus MIOLO-24]

  





  Introdução




  Seções 1-2





  O apóstolo João, tendo registrado uma parte das palavras e obras de Jesus Cristo, concluiu o seu evangelho dizendo: “Jesus fez também muitas outras coisas. Se cada uma delas fosse escrita, penso que nem mesmo no mundo inteiro haveria espaço suficiente para os livros que seriam escritos” (Jo 21:25). João ficou impressionado com a enormidade da tarefa que estava diante dele à medida que procurava selecionar o material existente a fim de apresentar as verdades pertinentes que serviam ao seu propósito de conduzir as pessoas à fé em Cristo. Quanto mais alguém pode se sentir impressionado hoje, ao escrever a partir da perspectiva atual, e ver a extensão da tarefa que está diante de si ao procurar traçar o tema da vida de Cristo conforme apresentado nos evangelhos!




  As prateleiras das nossas bibliotecas estão cheias de dezenas de milhares de volumes escritos tanto sobre as palavras quanto sobre as obras de Jesus Cristo. Aprofundar-se em todo esse material seria impossível mesmo ao longo de uma vida. Os evangelhos têm sido estudados a partir de muitos pontos de vista: histórico, geográfico, analítico, expositivo, crítico, devocional, doutrinário e prático. Mesmo com tudo isto, causa surpresa que pouca atenção tem sido prestada à Pessoa de Cristo tal como revelada nos evangelhos ou no projeto em que Cristo esteve envolvido durante a sua permanência na Terra. Shepard observa:




  

    O cristianismo é uma religião histórica porque Cristo, seu fundador, foi um personagem histórico. No início da era cristã, entrou em cena aquele que mudou o curso da história de uma trajetória descendente para uma ascendente. Ele nasceu em Belém e foi criado em Nazaré, uma pequena cidade da Galileia, fazendo parte de uma humilde família de judeus, os quais, na época, estavam submetidos ao domínio de Roma.




    Ele obteve sua educação básica na escola de uma sinagoga, na qual uma criança judia estudava dos seis aos doze anos de idade. Embora o povo da Galileia desfrutasse de mais liberalidade religiosa que os judeus que viviam na Judeia, a religião judaica, em todos os lugares, estava sob um jugo duro e autoritário em razão de uma liderança rabínica tacanha, cuja liderança estava sediada em Jerusalém. O menino Jesus não possuía uma educação altamente letrada, mas tornou-se bem fundamentado em aramaico e no conhecimento da língua hebraica, bem como das Escrituras Sagradas dos judeus. Ele dominava também o grego, para o qual as Escrituras haviam sido traduzidas séculos antes de sua época. Enquanto como carpinteiro sustentava a família do falecido José, ele “traçou seu caminho” no domínio da tradição rabínica e dos profetas hebreus, tornando-se profundamente instruído na verdadeira religião de Israel. Aos 30 anos de idade, Ele apareceu no Jordão, pedindo o batismo de João, e logo depois iniciou seu ministério, o qual se tornou um movimento religioso, que hoje tem alcançado os confins do mundo.




    Jesus, diferentemente de qualquer outro mestre na história, chamou a atenção mais para sua pessoa do que para sua doutrina. A religião do Cristo dos evangelhos é uma relação vivenciada entre Ele e seus discípulos-seguidores. Sua personalidade era única, atraindo vastas multidões para Ele.1


  




  Qualquer abordagem adequada à vida de Cristo, portanto, deve dirigir a atenção principalmente para a sua Pessoa, bem como para o projeto no qual Ele se envolveu no decurso de seu ministério terrestre. Um estudo da vida de Cristo também deve deixar claro que o que Cristo fez e disse está fundamentado em sua pessoa como o Filho eterno de Deus e o Salvador do mundo.




  Deve-se notar que os escritores dos evangelhos não fazem nenhuma tentativa de mostrar a vida de Cristo do ponto de vista histórico ou cronológico. Eles não fazem nenhum empenho para nos apresentar uma biografia de Cristo. Os escritores, usando o mesmo material existente, selecionaram e organizam tudo de acordo com sua ênfase individual e interpretação daquilo que apresentava o perfil específico de Cristo que eles desejavam transmitir. Os evangelhos apresentam a vida de Cristo de modo temático e, portanto, devem ser vistos como complementares e suplementares ao invés de contraditórios. Neste volume foi feita uma tentativa de harmonizar o material registrado nos evangelhos de tal forma que possamos traçar de forma cronológica o desenvolvimento da vida de Cristo. Isto nos permitirá ver o desdobramento da Pessoa de Cristo, bem como o desenvolvimento e o progresso do tema principal de sua vida, sendo esse tema a apresentação do propósito do reino da aliança a Israel, o povo da aliança. O autor está comprometido com a doutrina da inspiração verbal e plenária que resulta na visão de que a Escritura é inerrante e autoritativa. Tal visão requer que as Escrituras sejam interpretadas pelo método histórico-gramatical. Isso significa que as Escrituras devem ser interpretadas literalmente à luz do contexto histórico em que os eventos ocorreram.




  A. A fonte do conhecimento




  Seção 1




  Lucas 1:1-4




  Lucas, como historiador, escreveu a Teófilo, nome que geralmente é atribuído a um determinado indivíduo. No entanto, “Teófilo” pode se referir a uma classe de pessoas, pois a palavra significa “aquele que ama a Deus”. Lucas está escrevendo “para que tenhas a certeza das coisas que te foram ensinadas” (Lc 1:4).




  O conhecimento dos acontecimentos da vida de Cristo, suas palavras e suas obras, foi amplamente difundido. Àqueles que criam haviam sido ensinadas as importantes verdades do que aconteceu durante os anos da jornada terrena de nosso Senhor. Lucas sentiu a necessidade de escrever a fim de dar garantias a respeito da verdade que já era amplamente difundida e na qual se acreditava. Ele não estava escrevendo para informar, e sim para convencer. Eventos que haviam ocorrido “foram transmitidos ... por aqueles que desde o início foram testemunhas oculares” (Lc 1:2). Esse conhecimento foi transmitido pela tradição oral, seguindo a prática judaica comum.




  

    Nosso Senhor Jesus Cristo era um judeu segundo a carne, e a história de sua vida e seus ensinamentos foram preservados de acordo com o método judaico. Esse método envolvia a transmissão oral e sua eficiência é atestada pelo fato espantoso de que não foi senão no século V de nossa era que a literatura rabínica começou a ser escrita. A Halacá e a Hagadá surgiram pelo menos um século antes do nascimento de Jesus e, durante aqueles séculos em que a literatura volumosa e sempre crescente era guardada na memória dos rabinos e de seus discípulos, tendo sido transmitida oralmente de geração em geração [...] O empenho dos rabinos era focado na transmissão imaculada da Lei Oral. “Suscitar muitos discípulos” era o lema deles, e seus discípulos eram ensinados nos multitudinários preceitos daquela tradição interminável até que eles os soubessem de cor. A lição era repetida muitas vezes até ficar gravada na memória deles, e por isso o termo para a instrução rabínica era Mishná, “repetição”2


  




  Consequentemente, os eventos na vida de Cristo, bem como as palavras que Ele proferiu, foram amplamente difundidos ao seguir essa forma judaica de transmitir conhecimento. Lucas também chama nossa atenção para esse fato, quando afirma: “Muitos já se dedicaram a elaborar um relato dos fatos que se cumpriram entre nós” (Lc 1:1). “[que] se cumpriram” pode ser traduzido como “seguramente confiáveis” ou “sobre os quais há plena convicção”. Novamente observamos que Lucas está tratando de assuntos que eram amplamente aceitos pela comunidade cristã. O autor nos assegura que, diante de tanta verdade transmitida oralmente, e em face de tantos registros escritos, ele se sentiu seguro, após cuidadosa investigação, em escrever para dar aos cristãos uma garantia acerca do que eles tinham ouvido. A tradição oral pode transmitir com precisão a verdade, mas por si mesma ela não é autoritativa. Os registros podem indicar com precisão a verdade, mas não são autoritativos separados à parte da inspiração. Lucas pretende apresentar aos cristãos um registro confiável que certamente poderia ter credibilidade em relação a tudo o que Jesus “começou a fazer e a ensinar” (At 1:1).




  Sem dúvida, os cristãos tinham sido instruídos por catequistas. David Smith diz:




  

    Antes de a história ser escrita, havia uma classe de professores na igreja primitiva cuja função era instruir os crentes na tradição oral e fixá-la em suas mentes, segundo o costume das escolas rabínicas. Eram chamados catequistas [...] e seus alunos, os catecúmenos [...] — uma designação expressiva, uma vez que [...] a raiz da palavra significava “falar alguma coisa aos ouvidos de uma pessoa por meio de uma repetição incessante”. Foi uma assistência mais necessária em uma época em que nada havia sido escrito, razão pela qual os cristãos dependiam de instrução oral para conhecerem a história do evangelho.3


  




  Agora o propósito de Lucas era reunir essa instrução catequética e entregá-la de forma autoritativa a Teófilo. Lucas está escrevendo aproximadamente uma geração após a morte de Cristo, aos cristãos que haviam sido instruídos por mestres itinerantes que ensinaram com base em registros escritos e na tradição oral, m0as sem um evangelho autoritativo para citar.




  Os evangelhos sinóticos foram escritos em resposta à necessidade dos primeiros cristãos. De acordo com o livro de Atos, durante uma década a igreja era composta exclusivamente por judeus ou por prosélitos do judaísmo. A primeira necessidade de um registro autoritativo das palavras e obras de Jesus surgiu, portanto, entre os judeus. Mateus, sendo ele mesmo um apóstolo, supriu essa necessidade ao escrever seu evangelho dirigido aos crentes judeus para instruí-los a respeito de Jesus, o Messias de Israel. Ele escreveu com o objetivo de registrar a oferta que Cristo fez de si mesmo para aquela nação como seu Messias, sendo ao mesmo tempo Salvador e Soberano. Ele registrou a confirmação da oferta do reino, o debate de Israel sobre o reino e a rejeição da nação ao Messias, bem como a retirada de sua oferta do reino. Mateus escreveu não tanto para convencer a nação descrente de que Jesus era o Messias, mas para explicar aos crentes por que o reino, que havia sido genuinamente oferecido, não foi instituído e, à luz da rejeição de Israel, explicar o propósito do reino.




  A segunda necessidade de se ter um evangelho surgiu entre os romanos, pois Paulo, em sua jornada missionária aos gentios, chegou à província romana da Ásia e levou o evangelho para o mundo romano. Marcos, seu companheiro, em resposta a essa necessidade, escreveu o evangelho que leva seu nome. Nele ele apresentou Jesus, o Servo do Senhor. “Servo” (do Senhor) era um título do Antigo Testamento para o Messias que devia redimir e reinar (Is 42:1, 49:3, 5-7; 52:13). Marcos, assim como Mateus que o precedeu, apresentou para nós a oferta do Messias, a sua rejeição, o ministério do Servo a favor do povo de Deus, e a obediência do Servo a seu Pai que está nos céus.




  A necessidade de um evangelho também surgiu entre os gregos, pois Paulo, em sua segunda viagem missionária, havia entrado no mundo grego. Consequentemente, havia a necessidade de instruir os gregos a respeito da vida e do ministério do Senhor Jesus. Essa necessidade foi suprida por Lucas, companheiro de Paulo em suas viagens missionárias pelo mundo grego, ao escrever o evangelho de Lucas. Este apresentou Jesus como o Filho do Homem, que, novamente, era um título messiânico do Antigo Testamento. Lucas traçou os acontecimentos na apresentação do Filho do Homem — o debate sobre sua Pessoa, sua rejeição e, por fim, sua morte e ressurreição.




  Na introdução de seu evangelho, Lucas fez certas indicações a respeito dos materiais que usou em sua cuidadosa pesquisa histórica. Em primeiro lugar, ele utilizou o material que veio diretamente dos apóstolos, os quais foram testemunhas oculares e servos da Palavra. Os apóstolos foram comissionados a testemunharem em todo o mundo e a pregar o evangelho (Mt 28:19-20). A esses apóstolos foi dito que eles levariam o testemunho de Jesus Cristo vivido por eles (Jo 15:26-27). Essa comissão profética foi repetida em Atos 1:8. Os apóstolos comunicaram a verdade daquilo que eles haviam visto e ouvido. Essa verdade sobre Jesus Cristo foi formalizada na tradição oral e passada pelos apóstolos para a geração seguinte (cf. Hb 2:3). Lucas certamente usaria essa fonte oficial.




  Em segundo lugar, Lucas nos revela que ele tinha avaliado muitos registros escritos das tradições orais que vieram originalmente dos apóstolos. Como Mateus e Marcos foram escritos antes de Lucas, surge a questão se Lucas teria usado esses escritos em suas pesquisas. Lucas parece afirmar que ele não o fez, pois como aponta Arndt:




  

    Imediatamente surge a questão se Lucas teria incluído Mateus e Marcos entre os “muitos” escritores aos quais ele se refere em 1:1. A resposta, assim me parece, deve ser um categórico não. Aquilo que os nossos dois primeiros evangelistas apresentaram teria sido considerado por Lucas como parte do testemunho apostólico, o testemunho oferecido por aqueles que desde o início foram testemunhas oculares e servos da Palavra, e não como o produto dos numerosos autores que tentaram reproduzir os relatos dos apóstolos. O próprio Mateus era um apóstolo, e Marcos, em seu evangelho, de acordo com o relato unânime da Antiguidade, escreveu o que outro apóstolo, Pedro, havia pregado. Portanto, considerando que Lucas estabelece claramente uma diferença entre o testemunho dos apóstolos e a produção literária de outros com base na narrativa apostólica, não podemos considerar Mateus e Marcos como pertencentes ao grupo dos “muitos” de 1:1.4


  




  Assim, concluímos que os evangelhos de Mateus e Marcos, de cujo material dispunha, são vistos por Lucas como textos distintos dos escritos de muitos.




  Há uma terceira fonte que Lucas tinha à sua disposição: aqueles que ainda estavam vivos, os quais eram testemunhas oculares do que Jesus fez e que tinham ouvido o que Ele disse, ou pelo menos aqueles que tiveram contato pessoal com os próprios apóstolos.




  Segundo Arndt:




  

    Que oportunidades quase inigualáveis ele... possuía para obter uma informação autêntica sobre a Vida das vidas!... Lucas, o companheiro de Paulo, mencionado em Cl 4:14 e Fm 24, é o autor das menções que se referem a “nós” em Atos e do livro de Atos em geral, e também o autor de nosso evangelho... vemos de imediato que ele estava vantajosamente situado para obter informações sobre a obra e o ensino de Jesus. Não só esteve com Paulo, que viu o Cristo ressuscitado, teve contatos frequentes com os apóstolos originais e outros primeiros cristãos, mas foi ele mesmo quem conheceu pelo menos um desses apóstolos originais, Tiago, o Menor (At 21:18), e com toda probabilidade vários outros. Em seguida, pensamos em sua companhia junto a Marcos (cf. Cl 4:10-14; Fm 23ss), que se precipitou para Jerusalém; com Barnabé, que tinha sido um membro da primeira congregação cristã em seus estágios iniciais (At 4:36); com Silas, que foi profeta da igreja de Jerusalém antes de se aliar a Paulo (At 15:22, 27, 32); com Filipe, o evangelista (At 21:8); com Ágabo, o profeta (At 21:10); com Mnason, “um dos primeiros discípulos” (At 21:15). Testemunhas originais da vida de Jesus, e pessoas que haviam tido uma estreita ligação com testemunhas originais, estavam entre as pessoas que Lucas poderia chamar de seus amigos e companheiros. Assim, ele estava em uma posição extraordinariamente vantajosa para obter informações sobre Jesus.5


  




  Certamente os detalhes mais particulares relativos à concepção e ao nascimento de Cristo, que eram pormenores não amplamente divulgados porque Maria “guardava todas essas coisas... em seu coração” (Lc 2:19), devem ter sido colhidos com a própria Maria. Da mesma forma, os detalhes relativos ao nascimento de João devem ter sido obtidos com Isabel. Vemos então que Lucas tinha uma grande variedade de material a partir do qual ele podia fazer suas pesquisas a fim de compilar os eventos revelados no evangelho que levaria seu nome.




  O que parece ser procedente do prólogo de Lucas pode ser resumido nas palavras de Arndt:




  

    Uma pequena análise dessas palavras resulta nos seguintes pontos para nosso propósito atual: (1) Os primeiros seguidores de Jesus não haviam permanecido em silêncio sobre a obra de seu Mestre, mas haviam transmitido aos outros o bem-aventurado conhecimento que eles próprios possuíam. (2) Várias pessoas haviam se esforçado para registrar por escrito o que as primeiras testemunhas anunciaram. (3) Lucas resolveu compor uma obra sobre as obras e os ensinamentos de Jesus. (4) Ele a escreveu somente após as mais cuidadosas e minuciosas pesquisas, tendo investigado tudo desde o início. (5) Ele decidiu apresentar seu material na devida ordem. (6) Seu trabalho tinha a intenção de fazer com que Teófilo pudesse ter a certeza de que a instrução cristã que havia recebido era verdadeira.6


  




  B. A preexistência de Cristo




  Seção 2




  João 1:1-18




  A vida do Senhor Jesus não teve seu início no momento do nascimento, assim como a vida de todas as outras pessoas. Ele veio ao mundo proveniente de um estado preexistente para cumprir uma missão específica. Essa é a grande verdade à qual somos apresentados no prólogo de João ao seu evangelho. João mencionou alguns fatos relativos a Jesus Cristo em sua breve introdução: em primeiro lugar, a preexistência do Filho antes de sua vinda ao mundo. Isso ele o fez com a seguinte declaração: “No princípio era aquele que é a Palavra”. Em segundo lugar, ele declarou que o Filho era uma Pessoa distinta do Pai: “Ele estava com Deus e era Deus”. A preposição “com” enfatiza uma relação pessoal existente entre duas pessoas. E, terceiro, a divindade do Filho é afirmada nas palavras “Ele... era Deus”. A eternidade do Filho está nas palavras “Ele estava com Deus no princípio”. Essa é a mesma verdade que Paulo enfatizou em Filipenses 2:5-9. A grande verdade da encarnação foi resumida quando João declarou: “Aquele que é a Palavra tornou-se carne e viveu entre nós” (Jo 1:14). João estava apresentando, então, aquele que é o eterno Filho do Deus eterno e que tomou para si a verdadeira humanidade, a fim de que pudesse desempenhar o ministério especial para o qual Ele foi enviado ao mundo pelo Pai.




  Em sua introdução, João menciona primeiramente a relação do Filho com o Pai. O Filho é referido por João como “a Palavra”. Esse é um nome muito revelador para o Filho. Tal conceito não se originou com João. Era um entendimento muito antigo. Ele tinha suas raízes no Antigo Testamento. Por causa da lei que proibia um judeu de tomar o nome do Senhor seu Deus em vão, era costume substituir com outra palavra o nome Yahweh. Quando Deus, no Antigo Testamento, parecia revelar a si mesmo ou revelar a verdade aos homens, o Revelador era mencionado como “Memra”, que é o termo hebraico para “palavra”. A memra, ou palavra, destacava aquilo que era comunicado por Deus, e não uma referência ao próprio Deus que fazia a revelação. Esse conceito da palavra foi desenvolvido por Filo, um filósofo judeu que adotou um dualismo por meio do qual ele ensinava que Deus é santo e a matéria é má. Um Deus santo não poderia criar a matéria má. Assim, ele ensinava que a matéria é tão eterna quanto Deus. Um Deus santo não poderia ter contato com aquilo que era mau; dessa forma, ele via Deus como inteiramente separado e afastado da criação. No entanto, Filo assegurava que deveria haver um princípio mediador pelo qual Deus alcança a criação, e esse princípio mediador impessoal ele chamava de “logos”, que é “razão” ou “mente”. Entretanto, João não adota nem o conceito do Antigo Testamento muito menos a definição filosófica de Filo sobre a palavra. Como diz Shepard:




  

    João nos leva de volta antes do início da criação (Gn 1:1) e considera a Palavra em contínuo estado de existência, em comunhão íntima e situação de igualdade com Deus, em essência o próprio Deus. Sua ideia do Logos não era a de Marco Aurélio, o princípio gerador na natureza, nem a de Filo, a razão e expressão divina, tampouco meramente o significado da memra hebraica, a manifestação de Deus como Anjo de Jeová ou a Sabedoria de Deus; ao contrário, ele empregou a ideia religiosa da Palavra Divina, criando, revelando, redimindo. João apreendeu a terminologia do pensamento grego de seu tempo e a preencheu com um novo conteúdo. Seu Logos não é o logos semipessoal de Filo, mas um Logos pessoal; não um logos cósmico, mas um agente espiritual. Ele reproduz com um novo conteúdo várias fases da concepção platônica; a existência eterna da Palavra, sua relação com Deus e para com Ele embora distinta, sua atividade criadora, seu papel para conceder iluminação e libertação dos homens. A concepção de Filo hesitou entre a personificação e a personalidade; o entendimento de João enche o Logos com personalidade.7


  




  Vemos, portanto, que para João a Palavra é uma Pessoa que veio ao mundo para revelar a pessoa do Pai aos homens. Em contraste com o pensamento judaico que colocava ênfase na revelação, João enfatizou o Revelador e aquele que Ele veio para revelar.




  Depois de nos mostrar a relação da Palavra com o Pai, João prosseguiu no versículo 3 para mostrar a relação da Palavra com a criação, pois a Palavra é o Criador. Ele declarou de modo positivo: “Todas as coisas foram feitas por intermédio dele” e depois de forma negativa: “sem ele, nada do que existe teria sido feito”. Esse aspecto da criação é afirmado por Paulo em Colossenses 1:16 e também pelo autor da epístola aos Hebreus (1:2). O Pai é o projetista, enquanto o Filho é o agente intermediário na criação. A ênfase é colocada em seu ofício, assim como em sua pessoa. Como o Filho é o Criador, Ele tem autoridade legítima sobre toda a criação. De acordo com Salmos 19:1 e Romanos 1:20, a criação foi projetada pelo Criador para ser uma revelação de sua existência e poder. Embora limitada em seu alcance, a criação como uma revelação divina é uma palavra que vem de Deus acerca de si mesmo.




  João mostrou a seguir o relacionamento da Palavra com os homens. Ele afirma, no versículo 4, que Jesus Cristo, que é vida, também é a fonte de tudo o que tem vida; a vida que toda criatura recebe provém da vida do Criador. Além disso, a Palavra é o Revelador: “A luz brilha nas trevas” (v. 5). A luz, no conceito de João, é equiparada ao conhecimento de Deus. A escuridão, como a ausência de conhecimento, é a ignorância sobre Deus. Aqueles que tinham recebido a luz pela criação estavam na escuridão. Em Romanos 1:18-23 Paulo traçou cuidadosamente a progressão da ignorância enquanto o homem se movia da luz para as trevas. A rejeição voluntária da luz da revelação por meio da criação trouxe escuridão progressiva até que os homens ignorassem a Deus. Jesus Cristo veio para dissipar essa ignorância. Ele que é Deus veio em carne para que os homens pudessem ver essa revelação e sair da ignorância para o conhecimento.




  O advento de Cristo foi precedido pela vinda de João Batista. Como precursor de Cristo, João cumpriu a profecia de Malaquias 3:1. O ministério de João consistia em preparar a nação de Israel para a vinda daquele que revelaria Deus a ela. João não era a revelação de Deus; ao contrário, ele apresentou aquele que revelaria Deus aos homens. João disse, na realidade, que as trevas logo seriam eliminadas, e que as pessoas que vivam na ignorância teriam luz para que pudessem conhecer a Deus. Essa luz viria quando os homens acreditassem na revelação que o Filho apresentou sobre o Pai, assim como sobre si mesmo. O apóstolo João queria que compreendêssemos o ministério de João Batista, pois ele tinha um papel significativo nos evangelhos. O apóstolo disse que João Batista não era a luz; portanto, todos que haviam se voltado para João como sendo uma autoridade final colocaram sua confiança na pessoa errada. O apóstolo enfatizou que João veio como testemunha da luz. Ele então nos dirigiu à fonte do conhecimento de Deus, isto é, ao próprio Jesus Cristo, dizendo que Aquele que é a verdadeira luz e dá luz a todo homem estava chegando ao mundo (v. 9).




  Nos versículos 10-12 João traçou para nós uma visão geral da vida de Jesus Cristo. Ele assegurou, primeiramente, a verdade da preexistência de Jesus Cristo. Ele era o Criador, pois “todas as coisas foram feitas por intermédio dele”. Em segundo lugar, ele reafirmou o evento da encarnação: “estava no mundo”. Em seguida, João declarou o propósito pelo qual o Filho se encarnou, dizendo: “veio para o que era seu”. O que está em vista nas palavras “seu” pode ser determinado a partir de uma passagem como Salmos 2:6-9, que registra a promessa do Pai ao Filho, de que Ele será entronizado com autoridade sobre todos os povos e nações da Terra. Da mesma forma entendemos 2Samuel 7:16 como sendo uma profecia de que Jesus Cristo deveria nascer da linhagem de Davi e assentar-se no trono de Davi, governando a casa de Davi. De fato, Jesus Cristo veio ao mundo para governar.




  Mas agora João continua a apontar a resposta que seu próprio povo deu à oferta de Cristo como Messias, ou seja, como seu Salvador e Soberano. Primeiro ele disse: “os seus não o receberam” (Jo 1:10). Quando Ele se ofereceu como o Filho de Deus, eles o consideraram como um impostor blasfemo, digno de morte. Além disso, ele mesmo disse que seu próprio povo não o recebeu. As pessoas para as quais Ele veio a fim de revelar o Pai e se oferecer como Rei o rejeitaram e o condenaram à morte. Os evangelhos registram para nós, de acordo com esse esboço, a encarnação de Cristo, a revelação da pessoa de Cristo, e o debate sobre a pessoa de Cristo. Os evangelhos também registram a rejeição tanto da oferta de Cristo de si mesmo quanto do reino prometido. Essa rejeição da nação de Israel para a qual Ele foi enviado culminou em sua crucifixão. João o evangelista afirmou, mesmo diante da incredulidade dos homens: “Contudo, aos que o receberam, aos que creram em seu nome, deu-lhes o direito de se tornarem filhos de Deus” (Jo 1:12). “Filhos de Deus” era uma expressão usada pelos judeus para se referirem à filiação ao povo da aliança. Os judeus consideravam “filhos de Deus” todos aqueles que faziam parte do reino de Deus. Eles se consideravam aceitáveis diante de Deus. O fato do nascimento físico já seria suficiente para garantir a qualquer judeu, segundo o conceito judaico, o direito ao reino do Messias, pois Deus havia firmado uma aliança com a nação judaica. Em contraste com esse pensamento, João afirmou que os únicos que têm o direito de se tornarem filhos de Deus são aqueles que colocam sua fé na pessoa de Jesus Cristo. Pelo fato de serem descendentes naturais de Abraão, os judeus se consideravam filhos de Deus, mas João disse que eles não se tornam filhos por descendência natural nem o nascimento humano garantiria sua entrada no reino do Messias; ao contrário, eles precisavam ser nascidos de Deus. Esse novo nascimento é o resultado da fé na Pessoa da Palavra que veio para revelar o Pai aos homens.




  João, nos versículos 14-18, descreveu a natureza da revelação feita pela Palavra. A revelação depende da encarnação. João definiu esse conceito ao afirmar: “a Palavra tornou-se carne e viveu entre nós”. Deus revelou a verdade no Antigo Testamento de várias formas, como falando aos homens diretamente por meio de visões e sonhos e trazendo mensagens por meio dos profetas; mas na vinda de Cristo temos a revelação feita por intermédio de uma pessoa. Para revelar Deus aos homens, a Palavra tornou-se carne. Aqueles que conviveram com Ele durante os anos de sua encarnação puderam testemunhar o fato de terem visto a glória de Deus revelada no Filho. A mesma glória que Moisés viu no tabernáculo em Êxodo 40:34-38, e que os sacerdotes viram no templo em 1Reis 8:10-11, foi revelada na pessoa de Jesus Cristo no Monte da Transfiguração. Pedro testificou sobre essa glória em 2Pedro 1:16-18. A graça que o Senhor Jesus manifestou na sua vida diária foi a graça do Pai, e a verdade que Jesus Cristo revelou em sua vida e por meio de seus lábios foi a verdade do Pai. Paulo afirmou em Colossenses 2:9: “Pois em Cristo habita corporalmente toda a plenitude da divindade, e, por estarem nele, que é o Cabeça de todo poder e autoridade, vocês receberam a plenitude”. A plenitude aqui é uma referência a tudo o que está no Pai e que foi revelado no Filho, e João pôde dizer: “Todos recebemos da sua plenitude” (Jo 1:16).




  João encerrou seu prólogo destacando a singularidade da revelação do Pai por intermédio do Filho. Deus havia feito uma revelação de si mesmo no Antigo Testamento, mas como João diz no versículo 18: “Ninguém jamais viu a Deus”. E isso ainda é verdade, mas João acrescentou que “o Deus Unigênito, que está junto do Pai, o tornou conhecido”. Por meio dessa revelação, as pessoas podem conhecer o Pai. A ênfase está em quem Ele é. João, nessa introdução, apresentou uma pessoa que vem para revelar e redimir. Ele é capaz de realizar essa obra por causa de quem Ele é e do que é: o Filho eterno do Deus eterno que é um com o Pai, todavia uma pessoa distinta do Pai, que criou todas as coisas, e que por causa de seu relacionamento com o Pai pode revelar o Pai. A encarnação foi necessária para revelar e para redimir. E, apesar da rejeição dos homens, aqueles que o aceitam e confiam em sua revelação tornam-se filhos de Deus.
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  I
 Apresentação do Rei




  Seções 3-27




  A. A chegada do Rei




  Seções 3-19




  1. Sua genealogia




  Seção 3




  Mateus 1:1-17; Lucas 3:23b-38





  Como os registros evangélicos dizem respeito a uma pessoa, é da maior importância que saibamos quem é essa pessoa e de onde ela vem. Assim, tanto Mateus quanto Lucas incluem genealogias em seus registros. Mateus começou seu evangelho com estas palavras: “Registro da genealogia de Jesus Cristo, filho de Davi, filho de Abraão” (Mt 1:1). É relevante que Mateus mencione os nomes de Abraão e Davi em sua introdução. Esses eram dois líderes com quem Deus havia feito alianças incondicionais e eternas que definiram o curso da história da nação de Israel. Em Gênesis 12:2-3, 7, e novamente em 13:14-17, Deus havia feito promessas a Abraão a respeito de uma terra que seria propriedade de seus descendentes físicos, para os quais Deus enviaria alguém que os abençoaria. Em Gênesis 15:18, o que havia sido dado a Abraão como uma promessa foi ratificado por uma aliança de sangue, na qual Deus se comprometeu a conceder aos descendentes físicos de Abraão uma terra que seria sua possessão para sempre. Essa aliança foi reafirmada a Abraão em Gênesis 17:6-8, e em outras ocasiões, no livro de Gênesis, foi confirmada a Isaque e a Jacó, descendentes de Abraão. Em 2Samuel 7:16, Deus fez uma aliança com Davi, prometendo que sua casa, seu reino e seu trono seriam estabelecidos para sempre. Essa aliança foi reafirmada em Salmos 89:1-4. De acordo com essa aliança, um dos filhos de Davi deveria assentar-se no trono de Davi e governar eternamente sobre a casa de Davi, ou seja, sobre o povo ou reino de Davi. Mateus, portanto, estava chamando nossa atenção para o fato de que Jesus Cristo veio para cumprir a aliança que Deus havia feito com os antepassados da nação.




  Toussaint escreveu:




  

    Uma das principais perguntas que um judeu faria a alguém que reivindicasse o título de Messias seria: “Ele é um filho de Abraão e da casa de Davi?”... Pelo fato de essa pergunta a respeito do Rei de Israel ser tão importante, e porque forma um ponto de partida lógico para um documento que se prepara para provar a messianidade de Cristo, Mateus apresenta primeiramente a genealogia de Jesus (1:1-17).1


  




  Só depois de ter completado sua narrativa de nascimento e estar pronto para registrar o ministério de Jesus é que Lucas incluiu sua genealogia. Enquanto Mateus apresentou Jesus como o Messias de Israel, Lucas o apresentou como o Filho do Homem. Desde os dias de Daniel, o título Filho do Homem era considerado pelos judeus como um título messiânico. Lucas, não menos que Mateus, apresentou Jesus como o Messias, mas, enquanto Mateus estava preocupado com o Messias relacionado com Israel, Lucas se preocupava com o Messias em relação a toda a raça humana. De acordo com o Antigo Testamento, o Messias não teria um papel apenas sobre Israel, mas sobre todas as nações. Ele seria o Messias para o mundo, assim como para Israel. De acordo com seu tema, então, Lucas traçou a genealogia de Jesus até Adão, o cabeça da raça humana.




  Fairbaim, comparando os dois registros, afirma:




  

    Mateus traça a descendência de Jesus Cristo como “o filho de Davi, filho de Abraão”; mas Lucas vai além, fazendo de Jesus “o filho de Adão, que era o filho de Deus”. A diferença é significativa. Mateus, um hebreu, dirigindo-se aos hebreus, apresentou Jesus como o Messias, cumprindo as condições necessárias ao messianismo para que Ele pudesse ser qualificado para cumprir as esperanças messiânicas. Porém, Lucas, um grego, dirigindo-se aos gregos, apresenta Jesus em sua irmandade humana comum e em sua filiação divina inerente . O primeiro representa Cristo como um redentor proveniente de Abraão, um rei de descendência davídica, satisfazendo o cumprimento das aspirações do povo ancestral e realizando o ideal teocrático; mas o segundo o apresenta mediante sua descendência a partir de Adão em uma relação de sangue, por assim dizer, de cada ser humano, mostrando que Ele pode criar em cada homem uma relação espiritual e íntima com Deus não menos real. E assim, enquanto Jesus é para Mateus o Messias, Ele é para Lucas o Segundo Adão, o Criador e Cabeça da nova humanidade, sustentando as relações universais e realizando uma obra universal.2


  




  Shepard contrasta as duas genealogias da seguinte forma:




  

    A genealogia de Mateus está no início de seu evangelho para estabelecer o fato da origem hebraica real de Jesus antes que quaisquer outros fatos sobre sua vida sejam introduzidos; a genealogia de Lucas é apresentada como um interlúdio após o relato do nascimento e infância de Jesus e do ministério de João para introduzir o ministério de salvação do Senhor.3


  




  Scroggie, em seu estudo detalhado das duas genealogias, faz as seguintes observações:




  (i) A genealogia de Mateus tem 41 nomes, incluindo Jesus.




  (ii) A genealogia de Lucas tem 74 nomes, incluindo Jesus.




  (iii) Mateus e Lucas têm 19 nomes em comum, se Matã e Matate forem a mesma pessoa; e 18 se não forem.




  (iv) Além dos nomes comuns aos dois evangelistas, Mateus tem 22 (23), e Lucas 55 (56) nomes.




  (v) Lucas apresenta 19 nomes que precedem o início do registro de Mateus.




  (vi) Mateus apresenta 14 nomes entre Davi e Salatiel, e Lucas, 20.




  (vii) Mateus apresenta 8 nomes entre Zorobabel e José (incluindo Matã), e Lucas apresenta 16 (incluindo Matã).




  (viii) Ressa, entre os nomes 55 e 56 na lista de Lucas, não é um nome próprio, mas um título caldeu que significa “príncipe”. Alguns copistas judeus não entenderam isso, e assim escreveram “Zorobabel gerou Ressa”, enquanto deveria ser “ Zorobabel Ressa”, isto é, Zorobabel, o príncipe.




  (ix) Mateus divide sua genealogia em três grupos de 14 gerações cada um (1:17), mas para fazer isso, no segundo grupo ele omite três nomes, e no terceiro grupo ele deixa de fora outros três nomes, e ele conta duas vezes tanto Davi quanto Jeconias.




  (x) A genealogia de Lucas não tem arranjo artificial como a de Mateus e ele apresenta 33 nomes que Mateus não registra.




  (xi) Em Mateus a genealogia descende de Abraão, o pai dos hebreus, mas em Lucas a genealogia prossegue até Adão, o pai da raça humana. Cada uma dessas linhagens está de acordo com o objetivo e os leitores que os escritores tinham em vista: um, judeu, e o outro, gentio.




  (xii) Mateus emprega a palavra “gerou” em toda a sua genealogia, mas Lucas diz “o filho de”.




  (xiii) A linhagem de Mateus é traçada desde Davi até Salomão, mas a de Lucas é traçada desde Davi até Natã. Ambos eram filhos de Davi.




  (xiv) Cainã, entre os números 12 e 13 na lista de Lucas, é sem dúvida uma interpolação ocorrida em certas cópias da Septuaginta (LXX) por volta do final do século IV a.C. “As evidências que não favorecem sua existência são, na medida do possível, claras, completas e positivas, e não são passíveis de qualquer erro ou corrupção. Enquanto, ao contrário, as evidências de sua real existência são inferenciais, obscuras ou abertas à suspeita de falsificação” — (Lord A. Hervey).




  (xv) Na linhagem de Mateus é mencionado que Salatiel (Seatiel) é o filho de Jeconias (Jeoiaquim), mas em Lucas, ele é filho de Neri. Nenhum erro pode ser confirmado aqui, pois há uma explicação possível.




  Em Jeremias 22:24-30 há uma profecia de que Jeoiaquim não teria filhos, portanto ele não poderia ter sido o pai de Salatiel, mas é possível e provável que ele tenha adotado os sete filhos de Neri, o vigésimo sucessor de Davi na linhagem de Natã. Isso parece estar indicado em Zacarias 12:12, a família de Davi à parte da família de Natã. Se assim fosse, Salatiel seria descendente de Jeconias por uma adoção na linhagem de Natã.




  (xvi) Na genealogia de Mateus, é dito que José é o filho de Jacó, mas em Lucas, ele é filho de Eli. Tentativas de explicar esse desencontro podem ser consideradas insatisfatórias (veja nota posterior), mas tudo poderia ser mais claro se tivéssemos alguma informação que estariam faltando. Enquanto essa e outras discrepâncias aparentes nas duas genealogias forem capazes de se harmonizarem de forma natural e provável, por inferências razoáveis, não devemos concluir que elas sejam contraditórias e não confiáveis.4




  A divisão da genealogia de Mateus em três grupos, cada um com 14 nomes, pode ter relevância. De forma sutil, Mateus concentra a atenção na descendência davídica de Jesus. Em hebraico não há vogais escritas, então o nome de Davi seria escrito como DVD. Cada letra tinha um significado numérico, considerando que os hebreus usavam o alfabeto na contagem. Por exemplo, em seu sistema, D= 4, V= 6. Assim, as letras no nome de Davi somam 14. Assim, Mateus lista 14 nomes em cada um dos três grupos, lembrando a qualquer pessoa, familiarizada com a numerologia hebraica, que Jesus é de descendência davídica, como ele afirma em Mateus 1:1.




  Shepard acrescenta a seguinte observação:




  

    Na genealogia de Mateus os nomes são divididos por conveniência em três grupos de 14 cada um, correspondendo aos três períodos da história nacional, hierarquicamente: da teocracia de Abraão a Davi, da monarquia davídica ao exílio na Babilônia, e do exílio ao tempo de Cristo. Tal divisão estava totalmente de acordo com o costume judaico.




    Existem certas discrepâncias entre as listas. Apenas 41 nomes aparecem na lista de Mateus, enquanto era costume os judeus estabelecer em três divisões de 14 cada uma. Porém, Mateus menciona Davi em duas listas. Ele omite vários nomes na genealogia, pois ele estava apenas procurando mostrar a descendência direta. Ele dá os nomes de quatro mulheres na genealogia, contrariamente ao costume judaico. Três delas também eram acusadas de pecados graves e duas eram estrangeiras. Mateus não apenas copiou os registros, mas selecionou os nomes com um propósito determinado. Os nomes dessas mulheres identificam Cristo com as divisões sexuais e nacionais de raça e com a humanidade pecadora, da qual ele é Salvador. Alguns dos homens da genealogia também eram pecadores notórios. Por isso, a ancestralidade de Jesus é um vínculo de esperança para a raça pecadora... Mateus fere o orgulho de seus irmãos judeus, inserindo os nomes que eles, em sua hipócrita presunção, teriam repudiado, alguns alusivos à vergonha, outros à apostasia e quebra de alianças. Esses orgulhosos irmãos farisaicos haviam recentemente rejeitado Jesus reputando-o indigno e merecedor da morte. Mas Ele era superior aos melhores dentre os seus antepassados, mesmo da linhagem real.5


  




  Scroggie descreve as três principais visões sobre as genealogias da seguinte forma:




  Três pontos de vista são expostos:




  (1) Que ambas as genealogias dão a ascendência de José; Mateus traz a ascendência real e Lucas apresenta a ascendência legal.




  (2) Que Mateus mostra a ascendência legal de José como sucessor ao trono de Davi, e que Lucas oferece sua ascendência real.




  (3) Que Mateus dá a ascendência real de José, e Lucas, a ascendência real de Maria.




  A discussão dessas opiniões não deve ser separada do fato do nascimento virginal. Se ambas as genealogias fossem inteiramente ligadas a José, não haveria nelas nenhuma prova de que Maria era de ascendência davídica, e tal prova seria necessária visto que José não era o pai natural de Jesus, embora depois de seu casamento ele se tornou seu pai legal.6




  Deve-se notar que as duas primeiras visões fazem com que ambas as genealogias sejam a de José, enquanto a terceira visão faz com que a genealogia de Mateus seja a de José e a de Lucas seja a de Maria.




  Várias explicações foram dadas para fazer ambas as genealogias de José. Uma é a de Scroggie.




  

    Se Matã, nº 38 na genealogia de Mateus, e Matate, o nº 71 na de Lucas, eram a mesma pessoa, podemos concluir que Jacó e Eli eram irmãos. Lucas nos conta que José era filho de Eli, e conjectura-se com muita probabilidade que Maria fosse filha de Jacó. Se presumirmos que Jacó, sem filhos, adotou José como seu sobrinho e herdeiro, vemos que Maria se casou com um parente, e que ela, assim como José, eram descendente de Davi, José na linha de Salomão e Maria na linha de Natã.7


  




  Uma variação dessa visão é a de Clelland, que sustenta que ambas as genealogias eram de José, que o pai de José registrado em Mateus 1 se casou com a viúva de Eli por causa da obrigação do levirato e criou o descendente para perpetuar o nome de seu irmão, e esse descendente era José. Assim, uma genealogia apresentava a descendência real de José e a outra sua descendência legal. Mediante o casamento por meio do levirato, José poderia ter tido dois pais, o que é explicado a seguir:




  

    Matã (avô de José, na linhagem de Salomão) e Melqui (seu avô, na linhagem de Natã) casaram-se, sucessivamente, com uma mulher chamada Esta, por meio da qual o primeiro teve Jacó e o segundo, Eli, que eram irmãos legítimos. Eli se casou e morreu sem filhos, Jacó casou com sua viúva e teve José, que era naturalmente filho de Jacó pela linhagem de Salomão, mas pela lei do levirato foi considerado o filho de Eli pela linhagem de Natã.8


  




  Apesar da complexidade e das conjecturas necessárias para tornar a genealogia de Lucas a de José, esse ponto de vista tem sido defendido por muitos na história da igreja devido à visão de que os direitos de herança só poderiam passar de um pai para seu filho e não poderiam ser transmitidos por meio da mãe. No entanto, esse entendimento não parece sustentável à luz de Números 27. Quando Israel entrou em Canaã, a terra foi distribuída entre as tribos e as famílias igualmente. As filhas de Zelofeade ficaram sem uma herança porque seu pai não tinha tido um filho. Em resposta ao pedido delas, foi decidido que a herança de um pai poderia ser transmitida a uma filha que depois a transmitiria para seu filho, com o comprometimento de que ela se casaria dentro da sua própria linhagem de sangue. Se ela se casasse fora de sua própria tribo, a herança não poderia ser transmitida a seus descendentes (Nm 36:6-7).




  Assim, a partir do Antigo Testamento, vemos que uma mãe poderia transmitir herança ao filho. Parece, então, que em Lucas a genealogia foi traçada a partir de Adão, passando por Abraão, Davi, Natã, um filho mais novo de Davi, até Eli, que morreu deixando apenas uma filha, Maria. Pela lei de sucessão promulgada em Números 27:8, os direitos de herança podiam ser transmitidos por meio de Maria a seu Filho, Jesus. Maria, portanto, assim como José, era da tribo de Judá e, consequentemente, as linhagens tanto de José quanto de Maria convergem em Jesus Cristo. Como não era de acordo com o costume judaico — embora permitido — nomear mulheres em linha hereditária direta, o nome do marido de Maria, José, foi substituído pelo dela. Mas o direito de Jesus ao trono de Davi se deu claramente por meio de sua mãe, de acordo com a genealogia de Lucas, bem como por meio de seu pai, José.




  O fato de Jesus ter direito ao trono por meio de sua linhagem paterna e materna tornaria sua afirmação de ser o Messias muito forte. Parece evidente que uma razão para a inclusão de uma genealogia por meio de Natã e Maria, em contraste com sua descendência de Davi por meio de José, diz respeito à inclusão de Jeconias na genealogia de Mateus no versículo 11. Uma maldição foi pronunciada sobre Jeconias em Jeremias 22:30: “Registrem esse homem como homem sem filhos. Ele não prosperará em toda a sua vida; nenhum dos seus descendentes prosperará nem se assentará no trono de Davi nem governará em Judá”. Embora o trono tenha sido prometido a Davi perpetuamente, Deus disse que não seria um dos descendentes de Jeconias que cumpriria essa promessa. Isso parece que tornaria Jesus Cristo inelegível para sentar-se no trono de Davi porque Ele seria descendente de Davi por meio de Jeconias. No entanto, a genealogia de Lucas, traçando a descendência de Davi por meio de sua mãe, valida essa possibilidade, porque ultrapassa a maldição; portanto, um argumento não poderia ser levantado contra seus direitos ao trono com base na maldição contra Jeconias.




  Poderíamos observar que Mateus, em sua genealogia, usa o termo “gerou” (foi pai de), enquanto Lucas emprega “filho de”. Duas explicações para a construção de Mateus são possíveis. A primeira é que ele pode estar se referindo à descendência física de fato, estabelecendo uma relação de pai e filho. A dificuldade com essa visão é que Mateus admitidamente omite alguns dos nomes que estão incluídos na genealogia de Lucas e essas omissões tornam impossível que o termo “gerou” implique paternidade efetiva. Uma visão alternativa, em harmonia com o uso judeu, é que o termo se refira à transmissão de uma herança dentro da linhagem de sangue. Assim, uma pessoa transmitia, de acordo com as leis levíticas de herança, o direito de herança que havia recebido de seu pai para outra geração. Mateus, então, parece estar enfatizando os direitos legais de Cristo ao trono.




  Por outro lado, Lucas usa a expressão “filho de”. Na língua grega não havia uma palavra própria para genro. O genro era chamado de “filho de”. Lucas parece estar traçando uma descendência física em vez de uma descendência legal. Isto apoiaria a opinião de que Lucas está registrando a genealogia de Maria.




  Mesmo que José não fosse o pai físico de Jesus, o fato de ter se casado com a mãe de Jesus conferiria ao Filho de Maria os direitos de herança que Ele havia recebido pela linhagem davídica.




  Devemos observar, como Shepard destaca:




  

    O nascimento virginal de Jesus é salvaguardado nas genealogias. A palavra gerar é usada nas sucessivas etapas genealógicas até José (Mt 1:16), mas aí a afirmação é alterada. “E Jacó gerou José, marido de Maria, da qual nasceu Jesus, que é chamado Cristo”. Isso está em harmonia com a declaração de Lucas em 3:23: “Jesus tinha cerca de trinta anos de idade quando começou seu ministério. Ele era considerado filho de José”. O povo acreditava que Jesus era filho de José por descendência física. Mas Ele era geneticamente o filho de Deus, gerado pelo Espírito Santo.9


  




  Scroggie acrescenta:




  

    A descendência davídica de Jesus nunca foi questionada; sua afirmação de ser o Messias nunca foi contestada com base no fundamento de que sua ascendência de Davi pudesse ser duvidosa (Mt 12:23; 15:22; 20:30, 31; 21:9, 15). Aqueles que não aceitassem o nascimento por meio da Virgem saberiam que o título de Jesus era determinado pela linhagem de José, e aqueles que aceitassem o nascimento por meio da Virgem devem ter tido alguma razão para acreditar que Maria era descendente de Davi.10


  




  Quanto à razão de nenhuma genealogia estar incluída em Marcos e João, Shepard esclarece:




  

    Marcos não atribuiu grande importância à árvore genealógica. Ele estava preocupado especialmente com o resultado prático da vida de Jesus. Os leitores romanos não achariam isso importante. As grandes obras de Jesus o mostram como o Filho de Deus, e essa era a questão principal. Mateus define seu lugar na linhagem hebraica e na esperança messiânica mais ampla. João lida com o mundo filosófico e acha necessário definir o lugar de Jesus no plano cósmico. Assim, ele recua à eternidade e o relaciona com Deus, com o universo físico criado e com todo o mundo da Inteligência. Da humanidade, em particular, Ele foi o seu Criador e Redentor. Lucas o liga a toda a raça humana sem levar em conta a divisão racial, nacional, sexual ou social.11


  




  Assim, os evangelhos provam o direito legal e físico de Jesus de sentar-se como Messias no trono de Davi para cumprir a aliança que Deus fez com Abraão.12




  É interessante notar que os judeus tiveram o cuidado de manter registros genealógicos, que foram preservados no templo até sua destruição em 70 d.C. Os escritores dos evangelhos tinham acesso a esses registros do templo e podiam rastrear com precisão a genealogia de Jesus a partir deles. Além disso, havia registros genealógicos registrados no Antigo Testamento, e Lucas os usou, além dos registros do templo na compilação de sua genealogia. É importante notar que, quando Jesus se ofereceu a Israel como o Messias, sua reivindicação à ascendência davídica nunca foi contestada. Os judeus devem ter consultado os registros para ver se aquele que havia feito tais reivindicações para si mesmo teria o direito de fazê-lo. Se tivessem encontrado alguma falha em sua genealogia, eles o teriam rejeitado rapidamente como um impostor. Embora a nação o tivesse rejeitado, não o fez porque Ele não pertencesse à linhagem davídica e, portanto, era inapto para reivindicar o trono davídico. Apesar de todos os problemas que as duas genealogias apresentam, não devemos perder de vista o fato de que elas apresentam provas incontestáveis de que Jesus é o Filho de Abraão, o Filho de Davi, aquele por meio de quem Deus cumprirá as grandes alianças que fez com Israel. Ele é aquele que tem o direito de redimir e reinar.




  2. Seu advento




  Seções 4-11




  a. O anúncio do nascimento de João a Zacarias




  Seção 4




  Lucas 1:5-25




  Ao apresentar Jesus como o Filho do Homem, Lucas mostra os registros de nascimento a partir de Maria. Isso contrasta com a apresentação de Mateus, que apresenta o registro a partir de José. Mateus apresenta o registro público enquanto Lucas registra os detalhes pessoais e particulares do nascimento de Cristo. Como historiador, Lucas relaciona o nascimento de Cristo segundo o curso da história e nos conta que esses eventos começaram nos dias de Herodes. Esse era Herodes, o Grande, que morreu em 4 d.C. Malaquias, em sua profecia, havia revelado que o Messias seria antecedido por um precursor que o apresentaria à nação de Israel. Lucas começa seu registro com os acontecimentos em torno do nascimento miraculoso desse antecessor prometido por profecia. Somos apresentados primeiramente aos pais de João, Zacarias e Isabel. Esses nomes em si podem ter um significado importante, pois Zacarias significa “o Senhor se lembra”. Isabel significa “o Senhor se lembra de sua aliança”. O caráter pessoal dos pais de João chama a nossa atenção, pois Lucas registra: “Ambos eram justos aos olhos de Deus, obedecendo de modo irrepreensível a todos os mandamentos e preceitos do Senhor” (Lc 1:6). No meio de uma nação oprimida e rodeada pelas práticas religiosas mais degradadas, havia duas pessoas que serviam fielmente a Deus, obedeciam à sua palavra e, assim como outros, cuja vida fez parte do registro de nascimento, esperavam a consolação de Israel. Deus não havia abençoado esse casal com filhos e, uma vez que o povo judeu dava grande importância aos filhos, essa condição deve ter sido um grande fardo para eles. Vemos pelo relato que, apesar de Isabel ser estéril e os dois já estarem em idade avançada, eles não tinham deixado de orar para que Deus ainda lhes desse um filho. Isso pode ser inferido da declaração do anjo: “Sua oração foi ouvida” (Lc 1:13). Sua oração contínua, apesar dos obstáculos, demonstrou sua grande fé em Deus.




  Diz ainda o relato que Zacarias era um sacerdote que pertencia ao grupo sacerdotal de Abias. Isso estabelece o fato de que Zacarias era um descendente direto de Arão, da tribo de Levi.




  Geikie afirma:




  

    Os sacerdotes entre os judeus estavam divididos em grupos, desde a época de Davi, ou seja, havia cerca de mil anos, em 24 turmas conhecidas também como “casas” e “famílias”. Entre os grupos originais, entretanto, apenas quatro, cada um com cerca de mil membros, haviam retornado da Babilônia, após o cativeiro; mas destes, os antigos 24 grupos foram reconstituídos, com os mesmos nomes de antes, para que a organização original pudesse ser perpetuada na medida do possível.13


  




  Shepard explica:




  

    Duas vezes por ano Zacarias subia de sua casa na região montanhosa da Judeia, provavelmente perto de Hebrom, para participar, durante uma semana, das tarefas sagradas do serviço no Templo. O sacerdócio havia sido bem organizado após o retorno da Babilônia. Nessa época havia 20 mil sacerdotes, divididos em 24 turnos. Zacarias pertencia ao grupo de Abias, que era o oitavo. Cada turno cumpria seu dever durante oito dias, todos se juntando no sábado. Cerca de 50 oficiavam todos os dias, sendo o dever de cada um determinado pelo “sorteio” da pedra branca, para que não houvesse contendas na casa do Senhor. A oferta de incenso era considerada o maior dever e só podia ser exercida uma vez na vida. A sorte havia caído finalmente sobre Zacarias para essa elevada tarefa.14


  




  Nessa ocasião a sorte havia caído sobre Zacarias para presidir a oferta de incenso. Shepard observa:




  

    Era a hora do sacrifício matinal (9 da manhã). As pesadas portas do Templo se abriram e três trombetas de prata dos sacerdotes convocaram o povo da cidade para entrar em espírito de adoração. Os sacerdotes no pináculo do Templo deram o sinal para o início dos cultos do dia. Um dos assistentes de Zacarias limpou reverentemente o altar e se retirou. Um segundo, ao colocar com reverência as brasas vivas retiradas do holocausto no altar, adorando, retirou-se. As trombetas soaram através do Templo. Zacarias entrou no Santo dos Santos, iluminado pelo brilho do candelabro de sete hastes à sua direita, levando na mão o incensário dourado. À sua esquerda, estava a mesa dos pães da Proposição. Na sua frente, além do altar, estava a cortina espessa que separava o Santo dos Santos. As pessoas do lado de fora estavam prostradas em adoração silenciosa. Zacarias, sozinho no Santo dos Santos, aguardava a queima do incenso no altar, enquanto ele também se curvava em adoração para, em seguida, retirar-se em reverência.15


  




  No decorrer do ofício de Zacarias no altar do incenso, o anjo Gabriel lhe apareceu. Segundo a tradição judaica, o lado direito do altar era reservado para Deus e o lado esquerdo, para o anjo Gabriel. O anjo não apareceu onde a tradição judaica o teria colocado, no lado esquerdo do altar — e sim no lado direito, o lugar reservado para o próprio Deus. Não é de se surpreender que Zacarias tenha sido dominado pelo medo. Deus havia dito a Moisés que nenhum homem poderia ver a Deus e viver, assim uma expectativa temerosa da morte deve ter caído sobre Zacarias. Mas o anjo acalmou seu temor com uma mensagem alegre, dizendo: “Não tenha medo, Zacarias; sua oração foi ouvida. Isabel, sua mulher, dará a você um filho, e você lhe dará o nome de João” (Lc 1:13).




  Embora Zacarias e Isabel tivessem orado durante muito tempo por um filho, naquela ocasião pode-se concluir que Zacarias estivesse orando sobre outros assuntos. Geikie observa:




  

    Não precisamos discutir qual deve ter sido o peso dessa oração, para alguém que, como ele, “esperava a redenção de Israel” e “buscava a salvação”. Sua prece deveria ser, sem dúvida, para que os pecados da nação, seus próprios pecados, e os pecados de sua casa, pudessem ser perdoados; esperava que Jeová aceitasse naquele momento a expiação do cordeiro a ser queimado no grande altar em seu lugar; e que a tão aguardada Esperança de Israel, o Messias predito pelos profetas, pudesse aparecer em breve.16


  




  Gabriel fez uma série de promessas a Zacarias. A primeira dizia respeito ao nascimento de um filho para aquele casal solitário. A ele seria dado o nome de João. João significa “a graça de Deus”, e o precursor seria enviado a Israel porque Deus é gracioso. Ao futuro pai foi prometida a alegria e o deleite que este filho traria. Isso viria não apenas por embalar o bebê nos seus braços, porém mais por causa do que seu filho significaria para a nação de Israel. Ele teria o maior privilégio possível para qualquer profeta do Antigo Testamento — o de ser o arauto do Messias para Israel. Como esse era um peso para o coração de Zacarias enquanto ele orava, encontraria alegria e deleite no que o seu filho teria o privilégio de fazer.




  Gabriel indicou a alegria que viria a muitos na nação de Israel por causa do advento de João. Havia outros como Zacarias e Isabel que buscavam a redenção de Israel e oravam pelo cumprimento das promessas de Deus. Como Isabel e Zacarias, eles encontrariam alegria por causa do nascimento de João.




  O anjo falou a seguir sobre a posição de João: “será grande aos olhos do Senhor” (Lc 1:15). Isso foi seguido por uma indicação de que João deveria ser consagrado como um nazireu desde o seu nascimento. Os nazireus no Antigo Testamento eram aqueles consagrados por outros ou que se separavam para algum serviço especial para Deus. Eles não deveriam beber nenhum tipo de vinho ou bebida forte enquanto estivessem separados para Deus. Como sinal dessa dedicação, eles não cortavam seus cabelos. João deveria ser separado para o serviço de Deus desde o nascimento.




  Gabriel, então, fez uma declaração muito surpreendente sobre João: “será cheio do Espírito Santo desde antes do seu nascimento”. O ministério confiado a João foi de tal importância que um dom especial do Espírito Santo deveria ser concedido a ele para que tivesse grande poder no seu ministério. Esse empoderamento divino explica por que João foi capaz de rapidamente apontar pessoas para o Messias que ele havia apresentado. Ele não atuaria pelo poder natural, mas por meio de uma força sobrenatural. Gabriel indicou que o seu ministério seria eficaz: “Fará retornar muitos dentre o povo de Israel ao Senhor, o seu Deus”. Ficou muito claro pela indicação de Deuteronômio 28 que uma nação desobediente seria disciplinada ao ser entregue ao domínio dos gentios, e Israel havia orado pela libertação do domínio romano. Deuteronômio 30 tinha deixado claro que não poderia haver libertação até que a nação desobediente confessasse seu pecado, se voltasse para Deus e recebesse o seu perdão. O arrependimento era exigido de um povo desobediente. Gabriel indicou que, como João chamaria um povo para Deus, muitos responderiam; assim Deus poderia cumprir sua promessa e trazer a bênção para a nação.




  João deveria ter um ministério muito semelhante ao de Elias, que foi enviado por Deus a uma geração desobediente para chamá-la ao arrependimento e adverti-la de um julgamento iminente. A mensagem de João seria como a mensagem de Elias. Como Elias havia chamado um remanescente da apostasia para Deus, assim João traria muitos de sua descrença para o arrependimento. A mensagem de João quebrou o silêncio de Deus, que durou cerca de 400 anos, e deu nova esperança à nação de Israel.




  É possível imaginar que Zacarias não poderia compreender a enormidade da mensagem que lhe foi entregue. Ele não podia entender como poderia ter um filho, muito menos de que forma Deus poderia abençoar Israel enviando o Messias. Então ele perguntou ao anjo: “Como posso ter certeza disso?” (Lc 1:18). Humanamente, era impossível para ele ter um filho, e se as bênçãos de Deus fossem precedidas pelo nascimento de um filho, como as bênçãos de Deus poderiam chegar? O anjo deu um sinal a Zacarias de que Deus lhe enviaria um filho e também enviaria o Messias. O sinal foi o de que Zacarias não poderia falar até o nascimento da criança.




  Os adoradores que estavam do lado de fora do templo perceberam que Zacarias estava demorando excessivamente. Mesmo que o coração de Zacarias estivesse repleto de alegria para comunicar àquele povo a gloriosa mensagem de que o Messias estava a caminho, ele não podia falar porque o seu poder de expressão vocal lhe havia sido tirado. Zacarias não deveria ser o arauto, aquele que traria boas notícias a Israel. Era João aquele que haveria de apresentar o Messias à nação.




  Zacarias e Isabel logo tiveram uma segunda confirmação de que Deus estava se movendo para cumprir o que havia sido prometido, pois Isabel ficou grávida. Reconhecendo que isso não era natural, mas algo sobrenatural, ela confessou: “Isto é obra do Senhor!” (Lc 1:25). O nascimento de João foi miraculoso. Não foi, porém, um nascimento virginal, ao contrário, exigiu uma obra miraculosa de Deus para remover a esterilidade de Isabel e superar os obstáculos da idade, tanto para Zacarias quanto para Isabel, com o fim de lhes dar a alegre expectativa de receber o filho que Deus lhes havia prometido.




  b. O anúncio do nascimento de Jesus a Maria




  Seção 5




  Lucas 1:26-38




  Seis meses depois de enviar o anjo Gabriel com sua mensagem a Zacarias sobre o nascimento de João, Deus enviou Gabriel a Maria com uma mensagem sobre o nascimento de Jesus. Maria vivia em Nazaré, uma cidade da Galileia (veja o Apêndice, p. 738-746, para maiores informações sobre Galileia e Nazaré). Os galileus eram vistos pelos judeus de Jerusalém como um povo inferior. Só ocasionalmente eles podiam assistir aos cultos e às cerimônias do templo, de modo que eram considerados cidadãos de segunda classe. Os judeus tinham um ditado que expressava seu sentimento: “Se um homem fosse rico, deveria ir para a Galileia; se fosse sábio, deveria ir para Jerusalém”. Desde que o Sinédrio se assentou em Jerusalém, a cidade era considerada a fonte de todo conhecimento. Aqueles que não viviam lá não poderiam se expor à sabedoria dos mestres. A Galileia fornecia grãos e peixes, que eram os principais produtos da alimentação judaica. Era possível se tornar rico saindo de Jerusalém e indo para a Galileia. Aqueles que se estabeleceram ali eram considerados materialistas e tinham perdido privilégios espirituais para obter ganhos materiais.




  A cidade de Nazaré era especialmente um lugar de devassidão, pois perto dali os romanos haviam estabelecido a sede de uma guarnição que policiava o território. Nazaré havia se tornado uma cidade de acampamento militar associado a todo tipo de pecado e corrupção. Os nazarenos eram particularmente desprezados pelo restante dos judeus, mas foi nesse vilarejo que Gabriel apareceu a uma virgem prometida em casamento a um homem chamado José.




  Edersheim declara:




  

    É necessário reiterar aqui nossa impressão geral do rabinismo: de um lado, sua concepção de Deus, do bem mais elevado e objeto supremo de todas as coisas, como concentrado no estudo erudito, que era buscado nas academias; de outro lado, seu desprezo absoluto com que estavam acostumados a falar da Galileia e dos galileus, cujo próprio dialeto era ofensivo; sua repulsa total pelo povo iletrado do país. Isso é o suficiente para entender como um lar como o de José e Maria seria considerado pelos líderes de Israel.17


  




  Maria era noiva de José, prometida em casamento, no momento da aparição do anjo. Edersheim descreve assim o noivado:




  

    [...] no momento de seu noivado, tanto José quanto Maria eram extremamente pobres, como parece; não pelo fato de ele ser carpinteiro, pois um ofício era considerado quase como um dever religioso, mas em razão da oferta deles na apresentação de Jesus no templo. Assim, o noivado deles deve ter sido dos mais simples, e o dote seria o menor possível. Qualquer que tenha sido um dos dois modos de noivado que pode ter sido adotado — na presença de testemunhas, seja por uma palavra solene, na devida formalidade prescrita, com a promessa adicional de uma quantia de dinheiro, por menor que fosse, ou do valor do dinheiro correspondente; ou então por escrito (o chamado Shitre Erusin) — não haveria uma festa suntuosa em seguida; e a cerimônia terminaria com alguma bênção como a que era geralmente usada: “Bendito és tu, ó Senhor nosso Deus, Rei do Mundo, que nos santificaste com teus Mandamentos e nos proibiste de ter incesto, e proibiste os noivos, mas nos permitiste o casamento por meio da Chupá (baldaquino para a realização do casamento) e o noivado. Abençoado és tu, que santificaste Israel por meio da Chupá e do noivado” — o que talvez tenha sido concluído por uma bênção sobre uma imprescindível taça de vinho, que era saboreado pelo noivo. Desde aquele momento Maria se tornou a esposa prometida de José; sua relação era sagrada, como se já estivessem casados. Qualquer violação desse compromisso seria tratada como adultério; nem o vínculo poderia ser dissolvido, exceto, depois do casamento, por meio de um divórcio regular. No entanto, meses poderiam decorrer entre o noivado e o casamento.18


  




  O anjo veio anunciar a bênção especial que Deus havia conferido a Maria. Ele disse: “Alegre-se, agraciada! O Senhor está com você!” (Lc 1:28).




  Isso não foi nenhum reconhecimento de impecabilidade em Maria muito menos uma promessa de recompensa por suas próprias perfeições, mas sim um anúncio de que ela estava recebendo uma graça especial do Senhor.




  Shepard observa:




  

    A saudação de Gabriel, “Alegre-se, agraciada! O Senhor está com você!” tem se tornado a base da uma incorreta interpretação pagã, constituindo Maria como uma fonte de graça a ser oferecida por ela aos outros. “Salve, Maria! Cheia de graça.” Ela foi muito favorecida acima de todas as mulheres por ser escolhida para ser a mãe do Senhor e Salvador. Mas as narrativas evangélicas não lhe atribuem nenhum dos títulos especiais que lhe foram conferidos mais tarde pelo chamado cristianismo. O culto a Maria não se justifica pela simples saudação do anjo aqui registrada. A “Ave-Maria”, que é a oração diária de milhões de pessoas, não tem base nos evangelhos. Por mais que admiremos e honremos a Virgem-Mãe, não podemos oferecer nenhuma oração a ela ou adorá-la de forma alguma. A mariolatria é apenas mais uma forma de idolatria. A mãe merece toda honra, mas seu Filho, nossa adoração.19


  




  Maria nada sabia acerca do anúncio anterior de Gabriel a Zacarias e, portanto, não tinha conhecimento de que João haveria de anunciar a vinda do Messias. Maria ficou muito perturbada com a saudação do anjo. O medo dominou seu coração, mas Gabriel pronunciou palavras reconfortantes de paz: “Não tenha medo, Maria; você foi agraciada por Deus!” (Lc 1:29). Novamente observamos que a posição especial de Maria foi um presente gracioso de Deus. Gabriel anunciou primeiro que Maria ficaria grávida e daria à luz um Filho (v. 31) e que esse Filho se chamaria Jesus. O nome Jesus significa “o Senhor salva”. Esse nome é o correspondente para “Josué”, do Antigo Testamento, o qual conduziu Israel para fora das vivências do deserto, para uma nova terra e uma nova vida.




  O anjo disse a respeito do Filho de Maria: “Ele será grande e será chamado Filho do Altíssimo” (v. 32). Este, o Filho eterno do Deus eterno, receberia um corpo de carne no ventre de Maria.




  A respeito de sua obra, o anjo disse: “Deus, o Senhor, lhe dará o trono de Davi, seu pai. Ele reinará para sempre sobre a casa de Jacó, e o seu reinado não terá fim” (Lc 1:32-33, NAA). É importante observar que o anjo usa as três palavras significativas — “trono”, “casa” (dinastia) e “reinado” — encontradas na promessa a Davi em 2Samuel 7:16. Esse foi um anúncio tão claro quanto possível, para que o Filho de Maria viesse a este mundo a fim de cumprir a promessa dada a Davi, segundo a qual um de seus filhos se sentaria em seu trono e governaria seu reino. Jesus viria não apenas para ser o Salvador, mas para ser também o Soberano.




  Maria reagiu a esse anúncio com uma pergunta: “Como acontecerá isso se sou virgem?” (v. 34). Uma relação física com José era inconcebível porque a declaração final do casamento ainda estava algum tempo à frente. Maria não considerou esse Filho como uma consequência natural de seu futuro casamento com José; assim, ela pediu uma explicação. Essa não foi uma atitude de descrença, como a de Zacarias, que assim se comportou diante do anúncio do anjo. Foi, antes, um pedido de explicação sobre como esse nascimento poderia ocorrer. O anjo deu esta explicação: “O Espírito Santo virá sobre você, e o poder do Altíssimo a cobrirá com a sua sombra” (v. 35). Jesus Cristo seria concebido pelo Espírito Santo. Ele não teria um pai natural. Um pai natural transmite a natureza que ele recebeu de Adão. Ninguém que tivesse recebido tal natureza de Adão poderia se tornar o Redentor da humanidade caída. Como Cristo deveria ser o Salvador, Ele teria de estar isento de pecado. A única maneira pela qual Ele poderia nascer como um ser humano sem pecado seria sendo concebido por Deus, que é sem pecado. Assim, a concepção de Jesus Cristo no ventre de Maria não deveria ocorrer por meios naturais, mas sobrenaturais. “O poder criador do Altíssimo a cobriria como uma sombra, pois a nuvem de glória da Shekiná havia pousado sobre o Tabernáculo de Israel, no deserto”.20




  Como resultado da concepção pelo Espírito Santo, “assim, aquele que há de nascer será chamado Santo, Filho de Deus” (v. 35). Por meio do milagre do nascimento virginal, o Filho eterno do Deus eterno chegou e tomou para si uma humanidade verdadeira e completa, sem diminuir sua divindade essencial. Ele uniu a divindade e a humanidade inseparáveis e eternas em uma só Pessoa.




  Um sinal de confirmação foi dado a Maria, mesmo que ela não o tivesse pedido. O anjo lhe disse que Isabel, a despeito de sua esterilidade e idade avançada, havia concebido uma criança e agora estava grávida de seis meses. Maria sabia que esse era um acontecimento sobrenatural. Maria não havia pedido provas, mas elas lhe foram dadas para fundamentar sua fé.




  O privilégio e a responsabilidade de carregar o Messias não foi imposto a Maria independentemente de sua vontade, mas o que Deus pretendia fazer foi apresentado a ela para buscar sua submissão voluntária; e isso Maria ofereceu. Ela disse: “Sou serva do Senhor; que aconteça comigo conforme a tua palavra” (Lc 1:38). Shepard observa:




  

    Com uma fé simples e bela, além de submissão, ela se apresentou ao Senhor como sua serva para que fizesse com ela segundo sua vontade, sem se importar com a vergonha, calúnia, má fama, ou mesmo a morte. A infidelidade para com o noivo era punida com a horrível morte por apedrejamento. Mas ela estava disposta a desistir de José e até mesmo a sofrer uma morte terrível, se necessário. Tal fé era do tipo mais raro.21


  




  c. A chegada de Maria à Judeia




  Seção 6




  Lucas 1:39-45




  Imediatamente após o anúncio do anjo, Maria deixou a Galileia e se dirigiu apressadamente até a Judeia para visitar Isabel. Ela pode ter hesitado em enfrentar imediatamente José, para anunciar-lhe que estava grávida. Talvez tenha desejado conversar com Isabel para confirmar o que o anjo lhe havia dito com respeito à sua gravidez. Ela pode ter sentido alguma preocupação por causa da idade avançada de sua parente que agora estava grávida. Qualquer que tenha sido a causa, Maria se dirigiu rapidamente para a casa de Zacarias e Isabel. Quando alguém chegava inesperadamente e batia à porta de uma casa, os que estavam dentro perguntavam sobre a identidade de quem estava do lado de fora. Quando Maria se identificou, Lucas registrou: “Isabel ficou cheia do Espírito Santo” (Lc 1:41). Ela se tornou, então, numa profetisa que, sob o domínio do Espírito Santo, fez uma declaração profética. Ela gritou: “Bendita é você entre as mulheres, e bendito é o filho que você dará à luz! (v. 42). Ela reconheceu o privilégio conferido a Maria por Deus. Ela também distinguiu a posição do Filho ao qual Maria haveria de dar à luz. Ela se referiu ao Filho chamando-o de “meu Senhor”, que era um título messiânico do Antigo Testamento usado por Davi para se referir ao Messias em Salmos 110:1. Assim, Isabel proclamou que Maria seria a mãe do Messias. Essa profecia veio a Isabel como resultado de uma revelação especial, pois Maria não lhe havia comunicado os fatos revelados a ela por Gabriel. Isabel então explicou o que autenticava a revelação dada a ela: “Logo que a sua saudação chegou aos meus ouvidos, o bebê que está em meu ventre agitou-se de alegria” (v. 44). Essa agitação não foi um movimento espontâneo pré-natal, mas foi a resposta de João em reconhecimento da missão para a qual Maria havia sido separada por Deus. Isabel elogiou Maria, não por causa de sua impecabilidade, mas por causa de sua fé quando disse: “Feliz é aquela que creu que se cumprirá aquilo que o Senhor lhe disse!” (v. 45).




  Esse encontro trouxe uma confirmação a Zacarias e a Isabel de que Deus estava realmente envolvido em cumprir o que Ele havia prometido a Zacarias no templo. Essa ocasião também confirmou a Maria que Deus iria cumprir o que Gabriel lhe havia anunciado a respeito da vinda do Salvador e Soberano de Israel.




  d. O cântico de Maria




  Seção 7




  Lucas 1:45-56




  Maria respondeu ao anúncio profético de Isabel dirigido pelo Espírito com palavras de louvor e adoração a Deus. Esse cântico não engrandece a pessoa de Maria, mas engrandece o Senhor. Ele revela Deus em ação para cumprir suas promessas da aliança com Israel, para conceder-lhes libertação de seus inimigos, e salvação de seus pecados; por tudo isso, Ele é digno de ser louvado. Um louvor de ação de graças e uma atitude de adoração espontânea foram oferecidos a Ele por Maria nesse cântico, que é frequentemente chamado de Magnificat, a partir das primeiras palavras, como aparecem na Vulgata Latina.




  

    Há três grandes aspectos que o cântico de Maria enfatiza. (l) Ela agradece a Deus por tê-la favorecido, uma humilde serva em Israel, de forma tão extraordinária (46-50). (2) Ela louva a Deus por resistir aos altivos, aos orgulhosos e aos que a si mesmo se julgam puros, e por ajudar os pobres, os humildes, isto é, os humildes pecadores (51-53). (3) Ela exalta o nome de Deus porque o Senhor cumpre as promessas que Ele fez aos pais nas profecias messiânicas (54ss).22


  




  Maria reconhece que Deus é seu Salvador (Lc 1:47). Todavia não há nenhuma indicação nesse cântico de que Maria tivesse suposto que tal privilégio lhe fora dado por causa de sua vida sem pecado. Ao contrário, ela sabia que não era isenta de pecado; estava corretamente relacionada com Deus porque confiava nele para a salvação.




  

    Em primeiro lugar, Maria declara que interiormente ela está cheia de alegria e de louvor a Deus. Os termos Senhor e Salvador (v. 46ss) se referem a Deus de modo geral. Ela admite que é uma humilde jovem. Ela não tem proeminência na sociedade, e o homem de quem ela está noiva é um humilde carpinteiro. A descendência davídica naquele período não estava necessariamente ligada à alta posição social e à riqueza. Para essa opinião, cf. Sl 113:7. Sobretudo, ela é movida pelo favor de Deus, que lhe deu a mais alta honra que seria concedida a qualquer mulher, uma honra que será lembrada para sempre. Mas não há sequer a sombra de uma atitude de justiça própria em suas palavras, nenhum indício de que ela acreditava ter merecido essa alta distinção que lhe foi concedida. Toda glória é oferecida a Deus, cujo nome é santo, ou seja, aquele que é santo, perfeito, e cujo nome, portanto, deve ser tratado com reverente admiração. Cf. Sl 111:9. Ela deseja declarar o grande Deus que é o Senhor; por isso acrescenta outra qualidade que Ele possui, sua misericórdia, manifestando-se para todos aqueles que o temem, que são verdadeiramente seus. Cf. Sl 103:17.23


  




  O Antigo Testamento havia prometido o Salvador, o Messias que viria para redimir seu povo de seus pecados. Como muitos outros que se apegavam à promessa do nascimento de Cristo, Maria procurava “a consolação de Israel” (Lc 2:25), ou seja, esperava o Salvador. Assim, ela confessou sua fé em Deus naquela ocasião. Sabemos que Maria reconheceu o privilégio único que estava sendo concedido a ela para ser a mãe do Messias, pois ela disse que todas as gerações a honrariam (v. 48). Seria amplamente reconhecido que ela foi privilegiada por Deus para cumprir esse papel único. Mais uma vez, ela reconheceu que tal milagre não ocorreu por causa de seus méritos, mas sim por se tratar de uma ação divina. A concepção miraculosa de Jesus Cristo e seu consequente nascimento de uma virgem manifestava claramente a obra do Poderoso de Israel (v. 49). Israel não merecia essa bênção de Deus. Israel havia virado as costas para Deus. Em Deuteronômio 28, Ele havia advertido que se o povo de Israel caísse em desobediência, seria disciplinado. Ficou claro que a disciplina máxima seria a subjugação de Israel ao poder gentio. Israel havia desobedecido e durante gerações havia vivido sob o domínio gentio. Mas Deus havia prometido em Deuteronômio 30 que quando o povo se voltasse para Ele e confessasse seus pecados, Ele tornaria a abençoá-los. O fato de Deus não ter cortado Israel da bênção prevista, mesmo depois de inúmeras gerações de descrença, é uma prova de sua paciência e misericórdia. Maria reconheceu esse favor divino (v. 50). Ela disse que Deus é poderoso e dispersa os orgulhosos. Ele retira os governantes de seus tronos e exalta aqueles que confiam nele. Ele alimenta os famintos e tira as riquezas dos ímpios. Deus ajuda a Israel, seu servo.




  

    Na segunda parte do cântico, Maria se detém sobre o trabalho que seu Filho haverá de fazer. É verdade que ela fala no tempo pretérito; mas suas expressões seguem a fórmula usada pelos profetas do AT, que muitas vezes usavam o pretérito para retratar eventos futuros, declarando assim que aquilo que está previsto é tão certo como se já estivesse cumprido. Por meio do Messias, Deus irá destronar todos os inimigos. O poder e ira dos inimigos não mais terão valor, um novo reino será estabelecido, no qual os humildes serão exaltados e os famintos e os sofredores serão supridos com tudo de que eles precisam. As passagens do AT cujas frases aparecem aqui são, por exemplo, de Salmos 141:6; 107:9; 34:10. Maria usa linguagem figurativa. Na fraseologia que retrata literalmente as condições pertencentes a essa esfera mundana, são referidas coisas que pertencem ao reino do espírito, ao mundo invisível. Os orgulhosos, os poderosos que são lançados por terra, são todos os inimigos de Cristo, as pessoas presunçosas, os servos da injustiça; os pobres, os famintos, são aqueles considerados espiritualmente humildes e submissos, que colocam toda a sua confiança em Deus e em seu Messias. Cf. as Bem-aventuranças, Mt 5:3-12; Rm 14:17; Jo 18:36; 2Co 8:9; 1Co 1:4-7.24


  




  Embora Deus pudesse ter removido Israel de um lugar de bênção por causa da desobediência e apostasia, Ele permaneceu fiel à sua aliança. Maria disse: “Ajudou a seu servo Israel, lembrando-se da sua misericórdia para com Abraão e seus descendentes para sempre, como dissera aos nossos antepassados” (Lc 1:54-55). Ela referiu-se à aliança escatológica de fundação de Israel que Deus confirmou com Abraão (Gn 12:1-3, 7; 13:14-17). Deus havia prometido descendentes físicos a Abraão. Ele dera a Abraão e a seus descendentes uma terra para que tomassem posse dela. Deus havia feito uma promessa de que Aquele que os abençoaria haveria de vir para Israel. Por meio de Israel, Ele abençoaria as nações da terra. O que Deus havia prometido a Abraão, Ele ratificou por intermédio de uma aliança de sangue (Gn 15). Essa aliança firmada com Abraão foi reiterada a Isaque, a Jacó, e às gerações seguintes em Israel. Nessa aliança, Deus havia se comprometido consigo mesmo a abençoar os descendentes físicos de Abraão em sua própria terra sob o domínio de seu próprio Messias. Essa era a base da esperança de Israel. Era o fundamento da expectativa de Maria sobre a vinda de um Messias. Maria cria na fidelidade de Deus à sua promessa. Ela reconheceu que o Filho que nasceria de seu ventre seria aquele em quem e por meio de quem todas as bênçãos que Deus havia prometido a Abraão e aos seus descendentes viriam sobre esse povo.




  

    A terceira parte do cântico liga o bendito mistério que se realizou em Maria com as profecias do AT e estabelece que as antigas promessas de Deus feitas a seu povo seriam agora cumpridas. Deus começou essa obra; Maria a vê como se ela já estivesse concluída (v. 54). Israel, representado por Jacó, recebe aqui um nome usado para todos os descendentes de Jacó. Temos razões para entender essas promessas como referindo-se não somente aos descendentes crentes de Jacó, mas também aos crentes de todas as nações, que juntos constituem o Israel espiritual (1Pd 2:9; Rm 4:11ss). Maria não indica aqui que as promessas deveriam ter um alcance mais amplo para além dos filhos de Israel, o povo para o qual se cumpriam. Ela se move na esfera da fraseologia do AT e emprega os termos que ali ocorrem. As palavras “como dissera aos nossos antepassados” são mais bem entendidas como uma declaração parentética.25


  




  Maria então adorou e louvou a Deus porque ela reconheceu o milagre do nascimento de Cristo como o cumprimento da aliança, a atuação do grande poder de Deus.




  e. O nascimento de João




  Seção 8




  Lucas 1:57-80




  De maneira simples, Lucas registrou o nascimento de João. Ele chamou a atenção para o efeito que o seu nascimento produziu sobre a comunidade na qual seus pais viviam. Seus vizinhos e parentes ouviram que o Senhor havia demonstrado grande graça, e compartilharam a alegria do casal (v. 57). As circunstâncias da esterilidade de Isabel eram amplamente conhecidas; assim, o nascimento de João foi reconhecido como sobrenatural — como uma grande graça do Senhor. Os amigos e parentes vieram para se regozijar com esse casal que anteriormente não tinha filhos e para compartilhar sua alegria.




  De acordo com a lei judaica, a criança deveria ser circuncidada no oitavo dia. A circuncisão foi ordenada em Gênesis 17 para os descendentes consanguíneos de Abraão. Era imposta ou recebida como um sinal de fé na perpetuidade da aliança que Deus havia feito com Abraão. Esse sinal identificava uma pessoa com o povo da aliança e a tornava elegível para as bênçãos da aliança. João foi circuncidado para relacioná-lo com as promessas da aliança de Deus. Era também um costume judaico nomear oficialmente uma criança nessa ocasião. Como Deus havia abençoado Zacarias de modo tão singular ao dar-lhe um filho, os amigos e parentes esperavam que Zacarias honrasse a Deus dando à criança o seu próprio nome em reconhecimento à bondade de Deus para com ele. No entanto, isso não ocorreu. Quando Isabel foi questionada, ela disse que a criança deveria se chamar João. Os participantes da cerimônia da circuncisão não queriam aceitar a decisão da mãe e se comunicaram com Zacarias a respeito do nome. O fato de terem que fazer sinais ao seu pai (Lc 1:62) sugere que Zacarias estivesse surdo e mudo desde que lhe fora feita a revelação do anjo Gabriel. Ele pediu uma tábua para escrever. Provavelmente lhe foi entregue um pedaço de madeira que tinha sido escavado e preenchido com cera. Zacarias escreveu na cera as palavras: “O nome dele é João” (v. 63). A declaração sugere que uma decisão havia sido tomada e que o nome já estava determinado para a criança. Tal era, de fato, o caso, pois em Lucas 1:13 o anjo havia indicado o nome que a criança deveria ter.




  Geldenhuys observa o significado desse nome:




  

    Seria natural, portanto, que quando a Nova Dispensação estivesse prestes a começar, os personagens principais deveriam ser chamados por nomes significativamente especiais. Assim temos Zacarias — Deus se lembra de sua aliança; Isabel — Deus é absolutamente fiel; João — Deus é misericordioso, ou o dom da misericórdia de Deus; e finalmente Jesus — Deus salva, ou o divino Salvador.26


  




  Naquele momento, a língua de Zacarias foi solta. Agora, com condições de falar, ele primeiramente proferiu palavras de adoração e louvor a Deus. Em segundo lugar, apresentou uma mensagem de Deus para o povo naquela cerimônia.




  A declaração de Zacarias produziu naquelas pessoas grande admiração e um sentimento de temor, pois ele evidentemente repetiu o que o anjo lhe havia prometido — que Deus estava enviando para eles o Salvador e o Messias. Eles se tornaram evangelistas que proclamaram em toda a região rural da Judeia a verdade que Zacarias lhes havia declarado. As circunstâncias da concepção e do nascimento de João, assim como a revelação por intermédio de Zacarias sobre o lugar que João ocuparia no propósito de Deus, fizeram o povo reconhecer que João seria um personagem único. Por isso perguntaram: “O que vai ser este menino?” (Lc 1:66).




  Como ocorreu com Isabel uns três meses antes, Zacarias foi agora preenchido com o Espírito Santo. Sob a direção e controle do Espírito de Deus, ele proclamou uma mensagem que era tão autoritativa quanto uma mensagem de qualquer dos profetas de Israel que o precederam. A declaração profética de Zacarias é apresentada nos versículos 68-79. Ela se divide em duas partes: primeiro, ele proferiu uma mensagem exaltando o propósito e o caráter de Deus (v. 68-75). O nascimento de João indicou o início da promessa feita por Deus de redimir seu povo. Essa redenção é mencionada no versículo 69 como a salvação. O termo salvação ou redenção no Antigo Testamento pode estar relacionado com a salvação individual do pecado, ou pode se referir coletivamente à redenção ou libertação da nação escravizada pelos gentios. Parece que Zacarias estava falando desse segundo aspecto do plano de Deus, porque no versículo 71 ele disse que Deus estava “salvando-nos dos nossos inimigos e da mão de todos os que nos odeiam”. A nação de Israel, naquela época, encolhia-se sob a opressão de Roma e ansiava pela libertação. A respeito daquela libertação prometida, Zacarias disse que assim como Deus ouviu o grito de um povo oprimido quando era explorado pela escravidão no Egito e enviou um libertador que o fez passar da escravidão à liberdade, assim Deus ouviu o clamor desse povo e estava providenciando alguém que os livraria de seus inimigos. Zacarias observou que tal Libertador viria da casa de Davi (v. 69). Isso estava de acordo com a promessa feita por Deus a Davi de que um Filho seu se assentaria no trono de Davi e governaria a casa de Davi para sempre (2Sm 7:16). Esse plano pelo qual Deus estava sendo adorado era o cumprimento de sua promessa e de sua aliança com a nação de Israel. Ele observou que o cumprimento dessa promessa seria devido à misericórdia de Deus estendida em resposta à angústia (Lc 1:72). A nação não merecia um Redentor ou a redenção e, no entanto, Deus é misericordioso. Ele é fiel à sua aliança.




  Zacarias disse ainda que Deus estava lembrando a aliança, ou seja, “o juramento que fez ao nosso pai Abraão” (Lc 1:73). Aqui Zacarias se referiu à aliança inicial registrada em Gênesis 12—13, 15, 17 que foi a base do plano de Deus para Israel e o fundamento da esperança de Israel para a vinda do Messias. Zacarias disse que quando o Messias viesse, em cumprimento às alianças feitas com Abraão e Davi, Deus os resgataria da mão de seus inimigos (v. 74). Essa era a promessa de libertação da escravidão dos gentios. Mas, além disso, Deus também capacitaria “para o servirmos sem medo, em santidade e justiça, diante dele todos os nossos dias” (v. 74-75). Era uma referência ao que foi prometido e compactuado em Jeremias 31:31-34, em que Deus assegurou a Israel que Ele perdoaria seus pecados, os purificaria, lhes daria um novo coração e os capacitaria a servi-lo em justiça. Esse fato é frequentemente referido como a nova aliança. Ezequiel 36:24-27 amplia a aliança que foi apresentada em Jeremias 31. Zacarias estava antecipando o cumprimento dessa nova aliança, na qual um povo redimido, reinstalado em sua própria terra, serviria a Deus com um coração puro como seu povo separado. Observemos que Zacarias lembrou as promessas de Deus encontradas nas Escrituras do Antigo Testamento. Ele dirigiu nossa atenção para as alianças que Deus fez por meio de Abraão, Davi e Jeremias para libertar Israel de seus inimigos e da escravidão ao pecado para que eles pudessem servi-lo.




  Zacarias falou agora profeticamente a respeito da posição de seu filho (Lc 1:76-77). João Batista deveria ser um “profeta do Altíssimo” (v. 76). O profeta era o mensageiro de Deus com a mensagem que Ele enviava ao seu povo. Essa era a função que João cumpriria. Como os profetas do Antigo Testamento, João veio com a mensagem de Deus para sua geração. Mas João deveria ter um privilégio que nenhum profeta do Antigo Testamento teve. Enquanto eles vaticinaram a vinda do Messias, João teve o privilégio de apresentá-lo pessoalmente à nação. O próprio Senhor explicou o ministério de João em Lucas 7:26-28: “Afinal, o que foram ver? Um profeta? Sim, eu digo a vocês, mais que profeta. Este é aquele a respeito de quem está escrito: ‘Enviarei o meu mensageiro à tua frente; ele preparará o teu caminho diante de ti’. Eu digo que entre os que nasceram de mulher não há ninguém maior do que João; todavia, o menor no Reino de Deus é maior do que ele”. Assim, vemos que João deveria cumprir a grande profecia de Malaquias 3:1 em seu ministério.




  João proclamaria uma mensagem de salvação ao povo de Deus. Essa mensagem não apenas traria libertação da escravidão dos gentios, mas também libertação da maior escravidão, a do pecado. Isso porque o ministério de João era “para dar ao seu povo o conhecimento da salvação, mediante o perdão dos seus pecados” (v. 77). João não era o Salvador e sua mensagem não podia salvar. Seu ministério era apresentar o Salvador que proporcionaria a redenção para o povo de Deus. As palavras “por causa das ternas misericórdias de nosso Deus, pelas quais do alto nos visitará o sol nascente” (v. 78) referem-se a Malaquias 4:2, onde o profeta previu: “Mas, para vocês que reverenciam o meu nome, o sol da justiça se levantará trazendo cura em suas asas”. O “sol da justiça” era um título do Messias, pois como o sol traz luz às trevas, assim o Sol da justiça trará a luz para as trevas espirituais. João apresentou Jesus como a luz no prólogo de seu evangelho. Zacarias disse que Deus em sua misericórdia traria luz às trevas em que o povo se encontrava e que a luz haveria de “brilhar sobre aqueles que estão vivendo nas trevas e na sombra da morte” (v. 79). Quando essa luz vier, o Sol da justiça haverá de “guiar nossos pés no caminho da paz”. “Em Isaías 9:6 o Messias é chamado de “Príncipe da Paz”, e um de seus ministérios era falar de paz à nação. Algum dia Ele trará uma nação perturbada para a paz de seu reinado. Zacarias vaticinou assim a libertação nacional do domínio gentio e a libertação individual da escravidão ao pecado por meio da vinda do Messias, de quem João foi o precursor.




  Ao final desta seção temos um registro do desenvolvimento de João tanto física quanto espiritualmente (Lc 1:80). Fisicamente ele cresceu como qualquer criança cresceria, mas ele foi marcado por um desenvolvimento espiritual incomum. Lucas disse que ele era “forte em espírito”. O anjo havia profetizado a Zacarias: “[João] será cheio do Espírito Santo desde antes do seu nascimento” (Lc 1:15). Esse fato logo se tornou evidente, pois ele foi marcado por força espiritual. Outro aspecto observado acerca da infância de João foi que “ele viveu no deserto até aparecer publicamente para Israel”. Como João nasceu na família de um sacerdote, seria lógico esperar que ele aprendesse a ser um sacerdote. No tempo de João não se aprendia a ser sacerdote frequentando uma escola, mas sim da mesma forma como se aprendia qualquer ofício em Israel — por meio da instrução de seu pai. Portanto, era possível se esperar que, quando Zacarias fizesse suas peregrinações regulares a Jerusalém para cumprir seu papel como sacerdote, João o tivesse acompanhado e pudesse ter sido educado na tradição sacerdotal. Entretanto, Lucas observou que, em vez de ser educado nos arredores do templo de Jerusalém para ser sacerdote, João foi separado do templo e do treinamento que teria com seu pai. João foi educado no deserto. Embora teoricamente elegível para ser um sacerdote, João não se preparou para atuar como sacerdote. Em vez disso, ele foi separado no nascimento para cumprir outro ministério — aquele para o qual Deus o havia chamado e para o qual o Espírito o havia consagrado desde o nascimento.




  f. O anúncio do nascimento de Cristo a José




  Seção 9




  Mateus 1:18-25




  Lucas, com sua ênfase em Jesus como o Filho do Homem, registrou os eventos de seu nascimento envolvendo Maria. Mateus com seu foco nos direitos reais de Jesus apresentou o nascimento com ênfase em José. Geikie disse, com respeito a José:




  

    Enquanto Zacarias e Isabel se regozijavam com a bênção prometida, em sua pacata casa no sul, na aldeia de Nazaré ou Nazara, vivia, a mais de 160 km ao norte deles, um judeu por nome José e uma jovem solteira chamada Maria, que estava noiva de José, prometida como sua futura esposa. Embora bastante humilde em sua posição social — pois ele tinha por ofício ser carpinteiro —, na realidade José carregava em seu corpo o sangue mais nobre de seu povo, pois ele poderia reivindicar seu direito ao reino, por causa de sua ascendência dos antigos reis de sua nação, e era um herdeiro legal do trono de Davi e Salomão.27


  




  Mateus declarou também que Maria estava noiva ou prometida a José. Referindo-se a essa relação, Geikie declarou:




  

    [...] Maria [...] ficou noiva de José. A relação assim instituída era [...] equivalente a um contrato civil de casamento, a ser devidamente seguido pelo rito religioso. Entre os judeus da época de Maria, era ainda mais significativo do que um noivado propriamente dito. O noivado foi realizado formalmente, com regozijo, na casa da noiva, sob uma tenda ou um dossel leve levantado para esse fim. Era chamado de “lugar sagrado”, pois a noiva, a partir daí, era consagrada a seu marido, no sentido mais estrito. Para torná-lo legal, o noivo entregava à noiva uma quantia, ou o próprio valor da moeda, diante das testemunhas, com as palavras: “Veja, você é agora a minha noiva”, ou por meio de um documento formal, no qual palavras semelhantes, e o nome da noiva, eram postos, e da mesma forma, esse documento era entregue a ela diante das testemunhas. Os noivados eram comumente arranjados pelos pais, ou no caso de estarem mortos, pelas mães, ou tutores, e era também necessário o consentimento de quaisquer irmãos que a moça pudesse ter. Inicialmente, os acordos verbais, às vezes confirmados por juramento, diante das testemunhas, eram mais utilizados, mas após o retorno do cativeiro, os documentos formais se tornaram a regra.




    Embora o noivado fosse praticamente um casamento, e só pudesse ser rompido por uma “carta de divórcio” formal, a noiva não ia imediatamente para a casa de seu marido. Para lhe dar tempo com a finalidade de se preparar e amenizar a dor da separação de seus amigos, ou, talvez, em parte, para deixar que ela obtivesse um benefício maior de seus serviços domésticos, havia um intervalo a ser cumprido antes da cerimônia final; poderia ser tanto de diversas semanas, quanto de meses, ou eventualmente até um ano inteiro.28


  




  Quando Maria voltou de sua visita à Judeia, a sua gravidez já não podia ser encoberta de José, e ela evidentemente lhe comunicou que estava grávida. Como José era um homem justo, seria inconcebível para ele se casar com alguém que carregava em seu ventre alguém que ele presumia ser o filho de outro homem. A única explicação que lhe veio à mente foi que sua noiva havia sido infiel a ele durante sua visita a seus parentes e teria demonstrado que era uma mulher imoral. José dispunha de duas opções. Ele podia acusá-la publicamente de imoralidade e mandar apedrejá-la (Dt 22:13-21). A morte dela teria, então, rompido o contrato de casamento. Uma segunda alternativa seria divorciar-se dela. Devido à gravidez de Maria, havia motivos suficientes para buscar a anulação do contrato de casamento e romper a relação existente entre eles. Mas José “não querendo expô-la à desonra pública, pretendia anular o casamento secretamente” (Mt 1:19). José não tomou sua decisão apressadamente. Enquanto ele pensava no curso de ação que iria seguir, um anjo do Senhor apareceu-lhe num sonho e lhe deu uma revelação a respeito das circunstâncias da gravidez de Maria. Foi revelado a José que “o que nela foi gerado procede do Espírito Santo” (v. 20). Isto significava que José não precisava ter medo de aceitar Maria como sua esposa, pois ela ainda era virgem. Não apenas o fato da concepção pelo Espírito Santo foi revelado a José, mas, em antecipação à obediência de José à ordem de tomar Maria como esposa, o anjo anunciou que Maria teria um filho. O anjo ordenou a José: “você deverá dar-lhe o nome de Jesus” (v. 21). O nome que havia sido revelado a Maria foi agora repetido a José. Este nome deveria ser dado “porque ele salvará seu povo de seus pecados” (v. 21). A frase “seu povo” deve se referir à nação Israel à qual Deus havia prometido em Jeremias 31:31-34 que o Messias viria para conceder o perdão dos pecados. Mateus chamou nossa atenção para o fato de que esse milagre que lhe havia sido anunciado fora prometido a Israel em Isaías 7:14, a grande profecia do nascimento virginal. No contexto dessa passagem, o reino de Judá estava sendo ameaçado por uma coalizão entre o reino de Israel e a Síria. Deus enviou Isaías para levar ao rei Acaz, de Judá, uma mensagem de conforto. Isaías prometeu que essa coalizão fracassaria e que Judá sobreviveria. A mensagem era tão importante que Deus se ofereceu para confirmar tal promessa a Acaz. Isaías disse a Acaz que escolhesse um sinal de que Deus iria cumprir sua promessa. No entanto, Acaz recusou-se a permitir que Deus lhe desse um sinal. Isso não aconteceu porque Acaz confiava em Deus, mas porque ele se recusou a permitir que Deus demonstrasse sua autoridade e poder. Acaz não queria ser obrigado a se submeter a Deus, pois ele havia se rebelado contra Ele. Apesar disso, Isaías deu um sinal a Acaz. Era o sinal do nascimento por meio de uma virgem. Essa profecia tinha uma dupla referência. A palavra “virgem” em Isaías 7:14 é um termo amplo que se refere a qualquer mulher jovem em idade de se casar. A profecia pretendia transmitir a Acaz a promessa de que antes que uma jovem mulher em idade matrimonial pudesse se casar, conceber, ter um filho e desmamar essa criança, Judá se livraria de seus inimigos. Assim, dentro de cerca de três anos, Acaz veria o cumprimento da promessa de Deus dada a ele de que os poderes aliados contra Judá fracassariam. Mas a profecia foi muito além da referência imediata relacionada a Acaz, pois era uma profecia relativa ao nascimento virginal de Cristo. Quando o Novo Testamento se referiu a essa profecia, foi selecionado o sentido da palavra restrito para uma virgem em vez de interpretá-la em um sentido mais amplo que significasse simplesmente uma jovem mulher. Ao escrever e interpretar a profecia, Mateus nos disse que Isaías tinha em mente a concepção miraculosa de Jesus no ventre de Maria pelo poder do Espírito Santo. O artigo definido “a” usado com a virgem mostra que Isaías tinha uma virgem em mente — a própria Maria. O anjo prometeu que Maria teria um filho e que, uma vez que seu nome seria Jesus, “porque ele salvará seu povo de seus pecados” (Mt 1:21), Ele seria chamado de Emanuel, que significa “Deus conosco” (v. 23). Assim Mateus indicou a pessoa que nasceria de Maria. O Filho eterno do Deus eterno existira sendo um com o Pai desde toda a eternidade. Aquele que por seu poder havia criado o universo viria a se manifestar em carne humana através do ventre de Maria. Jesus Cristo, o eterno, alcançou por meio de seu nascimento, e tomou para si, uma humanidade verdadeira e completa. Ele uniu a verdadeira humanidade e a verdadeira divindade em uma só pessoa para sempre. Tal foi a revelação dada a José. A resposta de José foi uma resposta de fé e obediência implícitas. Ele não pediu confirmação. Ele não pediu explicações. Ele aceitou o fato de que a profecia de Isaías a respeito do nascimento virginal era a verdadeira explicação da gravidez de Maria, ele obedeceu ao comando do anjo e “recebeu Maria como sua esposa” (Mt 1:24). José demonstrou um notável comedimento, pois “não teve relações com ela enquanto ela não deu à luz um filho” (v. 25). Assim, Cristo nasceu verdadeiramente de uma virgem. Shepard observa bem:




  

    Nenhuma evidência convincente contra o nascimento virginal de Jesus aqui tratado pode ser encontrada no Novo Testamento. A dificuldade de explicar sua vida em qualquer outra área é maior do que a dificuldade de aceitar o nascimento virginal como um fato. Não somos obrigados, ao aceitá-lo, a acreditar na imaculada conceição ou na virgindade perpétua de Maria. Pela interpretação mais natural da expressão “primogênito”, Maria teve outros filhos, que nasceram do matrimônio com José. As narrativas evangélicas falam de quatro desses irmãos mais novos e de pelo menos duas irmãs.29


  




  g. O nascimento de Jesus




  Seção 10




  Lucas 2:1-7




  Lucas registra para nós agora o evento para o qual todas as revelações angélicas precedentes e as profecias dirigidas pelo Espírito apontaram — o nascimento de Jesus Cristo.




  

    Lucas desejou apresentar um relato mais completo da vida de Cristo e assim acrescentou a bela narrativa de sua linhagem, seu nascimento e o anúncio aos humildes pastores da Judeia. Mateus, querendo ligar a pessoa do Messias com a antiga profecia, deu seu próprio relato independente. Lucas narra com simplicidade e brevidade, com perfeita arte, as circunstâncias do nascimento, e acrescenta o depoimento de várias testemunhas divinamente escolhidas, que dão a interpretação e o significado a nível mundial do evento. Mateus acrescenta a esse testemunho de interesse universal a introdução da narrativa dos Reis Magos, a providencial fuga para o Egito, e o retorno a Nazaré em cumprimento do plano de Deus revelado em profecia.30


  




  Sendo um historiador cuidadoso, Lucas registrou a época do nascimento de Cristo. Há muitas dificuldades associadas à datação do nascimento de Cristo. Hoehner escreve a respeito da época do nascimento de Cristo:




  

    Em 525 d.C. o Papa João I pediu a Dionísio, um monge cita, que preparasse um calendário padrão para a Igreja Ocidental [...]. O início da era cristã caiu em 1º de janeiro de 754 A.U.C. (anno urbis conditae = desde a fundação da cidade [de Roma]) e pensou-se que o nascimento de Cristo teria sido em 25 de dezembro imediatamente anterior a esse ano. Assim, 754 A.U.C. tornou-se o ano 1 d.C. no calendário de Dionísio.




    Em termos muito abrangentes Lucas 2:1 afirma que Cristo nasceu no reinado de César Augusto (que reinou de 15 de março de 44 a.C. a 19 de agosto de 14 d.C.). Como se trata de um período que é tão amplo, será preciso estreitar os limites. Na tentativa de chegar a uma data mais específica, é essencial estabelecer dois limites concretos, o termini a quo (o ponto limite mais antigo no tempo) e ad quem (o ponto limite final no tempo). Com relação a isto, o terminus ad quem é a morte de Herodes, o Grande, e o terminus a quo é o censo de Quirino (Cirênio).




    De acordo com Mateus 2:1 e Lucas 1:5, o nascimento de Cristo precedeu a morte de Herodes. Este foi proclamado rei dos judeus pelo Senado Romano no final de 40 a.C. por nomeação de Antônio e Otávio e com a ajuda do exército romano ele conquistou o controle de seu reino em 37 a.C. Ele reinou por 37 anos a partir do momento em que foi feito rei, ou teria governado 34 anos contando-se do ano em que tomou posse da terra.




    Segundo Josefo, um eclipse lunar ocorreu pouco antes da morte de Herodes. É o único eclipse mencionado por Josefo e isso ocorreu entre 12/13 de março de 4 a.C. Após sua morte houve a celebração da Páscoa, cujo primeiro dia teria ocorrido em algum momento entre 12 de março e 11 de abril. Como o trigésimo quarto ano de seu reinado teria começado em 1º de Nissan de 4 d.C. (29 de março de 4 a.C.), sua morte teria corrido entre 29 de março e abril de 4 a.C., Portanto, por essas razões, Cristo não teria nascido depois de março/abril de 4 a.C.




    De acordo com Lucas 2:1-5, um censo foi feito pouco antes do nascimento de Cristo. Assim, Ele não poderia ter nascido antes do censo. O objetivo de um censo era fornecer dados estatísticos para a cobrança de impostos nas províncias [...]. Esse censo foi realizado antes de Quirino se tornar governador da Síria. Lucas não está fazendo distinção entre um censo anterior e o outro, durante o governo de Quirino, mas está simplesmente afirmando que o censo na época da natividade ocorreu algum tempo antes de Quirino ocupar o cargo. Isso oferece uma boa compreensão à passagem em questão. Como foi dito anteriormente, Quirino foi governador da Síria em 6-7 d.C. e possivelmente também, como Sherwin-White argumentou, em 3-2 a.C. Se isso faz referência ao seu governo em 6-7 d.C., então o referido censo estaria situado antes de seu governo quando ele conduziu o conhecido censo mencionado por Josefo e Lucas. Por outro lado, isto também se encaixa bem se ele foi governador em 3-2 a.C.; pois Lucas está então afirmando que pouco antes de Quirino ser governador na Síria em 3-2 a.C. houve um censo nos domínios de Herodes.




    A data exata do censo não pode ser determinada com precisão. Entretanto, é razoável pensar que o censo teria sido após Herodes ter caído em desprestígio para com Augusto em 8/7 a.C. Mais especificamente, provavelmente foi após Herodes ordenar a execução de seus filhos Alexandre e Aristóbulo em 7 a.C., quando houve uma intensa luta pelo trono por seus outros filhos, o que resultou na mudança do testamento de Herodes três vezes antes de sua morte na primavera de 4 a.C. Em 7 a.C. Herodes nomeou Antípatro como único herdeiro, e então em 5 a.C. foi elaborado um novo testamento, fazendo de Antipas seu herdeiro. Finalmente, cinco dias antes da morte de Herodes, Antípatro foi executado e um testamento final foi redigido, nomeando Arquelau como rei sobre todo o reino. Além disso, não só havia as intrigas dentro da família, mas a doença de Herodes se tornou mais intensa. Sua morte era iminente. Com tal instabilidade e tão péssimo estado de saúde, teria sido um momento oportuno para que Augusto tivesse feito um censo a fim de avaliar a situação antes da morte de Herodes. Deve-se notar também que Augusto estava bem ciente da situação na Palestina, pois cada vez que Herodes mudava sua vontade e cada vez que queria se livrar de algum de seus filhos ele tinha que pedir a permissão do imperador. Portanto, um censo dentro dos dois últimos anos do reinado de Herodes teria sido razoável e, na verdade, muito provável.




    O ano correto em que ocorreu esse censo, que marcaria o terminus a quo do nascimento de Cristo, é difícil de ser identificado, mas provavelmente aconteceu entre 6 e 4 a.C., de preferência na última parte desse período de tempo. Isso se encaixa bem tanto na cronologia de Mateus quanto na de Lucas, que parecem indicar que o censo e o nascimento de Cristo ocorreram pouco antes da morte de Herodes [...].




    Conclusão. Considerando-se algumas dessas notas cronológicas, parece que as evidências levariam a concluir que o nascimento de Cristo ocorreu em algum momento no final do ano 5 a.C. ou no início do ano 4 a.C.




    Tem havido longas discussões sobre o dia do nascimento de Cristo. A data tradicional para o nascimento de Cristo desde Hipólito (c. 165-235 d.C.) foi estabelecida em 25 de dezembro. Na Igreja Oriental, 6 de janeiro foi a data não só do nascimento de Cristo, mas também da chegada dos Magos no segundo aniversário de Cristo [...]. Crisóstomo (345-407 d.C.) declarou em 386 que 25 de dezembro deveria ser a data correta e, portanto, tornou-se a data oficial para o nascimento de Cristo na Igreja do Oriente.




    Embora a data exata não possa ser definida, parece que existe “uma tradição relativamente antiga de seu nascimento no meio do inverno, portanto uma data em dezembro ou janeiro não é, por si só, improvável”.




    A única objeção levantada para a data ter ocorrido no inverno é o fato de que os pastores apascentavam seus rebanhos durante a noite (Lc 2:8). Normalmente, era costume as ovelhas serem levadas para apriscos de novembro a março e não estariam nos campos à noite. No entanto, isto não é uma prova conclusiva contra o fato de que dezembro possa ter sido a época do nascimento de Cristo, pelas seguintes razões. Em primeiro lugar, poderia ter sido um inverno ameno e, portanto, os pastores poderiam estar ao ar livre com suas ovelhas. Em segundo lugar, não há nenhuma certeza de que as ovelhas tenham sido abrigadas durante os meses de inverno. Terceiro, é verdade que durante os meses de inverno as ovelhas eram trazidas do deserto. A narrativa de Lucas afirma que os pastores estavam próximos de Belém (e não no deserto), indicando assim que a natividade pode ter ocorrido nos meses de inverno. Finalmente, o Mishná dá a entender que as ovelhas ao redor de Belém ficavam ao ar livre o ano todo, e aquelas que eram aceitáveis para serem oferecidas em sacrifício na Páscoa estavam nos campos 30 dias antes da festa — o que já poderia ser em fevereiro, um dos meses mais frios e chuvosos do ano. Portanto, uma data para a natividade em dezembro é aceitável.




    Para concluir, é difícil de se saber a data exata do nascimento de Cristo com precisão. No entanto, uma data em pleno inverno é mais provável.




    É claro que Cristo nasceu antes da morte de Herodes, o Grande, e depois do censo. Ao olhar as narrativas do nascimento de Mateus e Lucas, seria necessário concluir que Cristo nasceu dentro de um ano ou dois após a morte de Herodes. Ao olhar para algumas das outras notas cronológicas do evangelho, as evidências levariam à conclusão de que Cristo nasceu no inverno de 5/4 a.C. Embora a data exata do nascimento de Cristo não seja conhecida, é mais razoável que ela possa ter ocorrido em dezembro do ano 5 a.C. ou em janeiro de 4 a.C.31


  




  Jesus Cristo nasceu durante o reinado de César Augusto. Farrar observa a consideração que foi atribuída ao sentimento judaico em relação à tributação ordenada por Quirino:




  

    Em deferência aos preconceitos judaicos, cuja violação era o sinal certo para tumultos violentos e insurreições, não foi realizada da maneira romana comum, no lugar de residência de cada pessoa, mas de acordo com o costume judeu, na cidade à qual sua família pertencia originalmente. Os judeus ainda se agarravam às suas genealogias e à memória das relações tribais extintas; e embora a viagem fosse cansativa e de desagradável, a mente de José pode muito bem ter sido consolada pela lembrança daquela descendência heroica que agora seria autoritativamente reconhecida, e pelo brilho daquelas esperanças messiânicas às quais as circunstâncias maravilhosas em que ele era quase o único depositário, dariam uma intensidade dez vezes maior.32


  




  Herodes mostrou considerável sabedoria ao selecionar o modo de inscrição para tributação futura.




  O método judaico de cobrança de impostos é ilustrado no incidente registrado em Mateus 17:24, onde lemos: “Quando Jesus e seus discípulos chegaram a Cafarnaum, os coletores do imposto de duas dracmas vieram a Pedro e perguntaram: ‘O mestre de vocês não paga o imposto do templo?’” O imposto judaico era um imposto sobre cada pessoa, e de todo indivíduo era cobrado uma quantia igual. Esse imposto era cobrado pelos cobradores de impostos no local de residência. Em contraste, Stauffer resume assim a lei do censo romano:




  

    A lei do censo romano determinava: “Quem tiver bens em outra cidade deve entregar sua declaração de impostos nessa cidade. No caso dos impostos sobre a terra, eles devem ser pagos à comunidade em cujo território a terra está situada”. Essa disposição necessariamente conferia um caráter particular aos procedimentos do censo na Palestina, pois naquele país a posse de propriedades fora da comunidade não era incomum. Os romanos estavam constantemente encontrando a propriedade familiar das ‘casas patriarcais’, cujos direitos de posse eram extremamente difíceis de desembaraçar.




    Os coproprietários que deviam impostos certamente não eram fáceis de serem localizados. Nesses casos, o único recurso dos romanos era pesquisar a propriedade existente, avaliar seu valor e depois convocar para o registro todos aqueles que desejavam reivindicar direitos totais ou parciais daquela propriedade. Quem aparecesse nos registros teria que responder às perguntas prescritas. Em seguida, seus direitos de propriedade eram examinados, sua participação no imóvel era esclarecida e seu valor estimado e, finalmente, seu imposto territorial era fixado de acordo com o tamanho e o valor de sua participação. Esse era o procedimento que os romanos seguiram na Palestina.33


  




  Na escolha do método romano de fazer o censo, vemos Deus agindo providencialmente para levar José e Maria ao lugar em que Miqueias tinha previsto para o nascimento do Messias.




  Como José era descendente de Davi, a herança legal de José estava na cidade de Davi, e como Maria, da mesma forma, descendia de Davi, sua herança legal também permanecia em Belém. Isso exigiu uma difícil viagem de Nazaré a Belém. Mas em obediência ao decreto romano, eles viajaram juntos para Belém. Era uma clara indicação de que José e Maria eram ambos da casa e linhagem de Davi, pois podemos ter certeza de que os romanos teriam verificado cuidadosamente suas credenciais para se certificarem que eles eram os proprietários legais da propriedade que deveria ser avaliada para tributação. Somente depois de terem demonstrado seu direito à herança de Davi é que eles teriam sido inscritos. Quando José e Maria chegaram a Belém, eles encontraram a vila lotada de outros viajantes que tinham ido para lá afim de se inscreverem no censo romano. Eles procuraram algum lugar para ficar, pois era óbvio que teriam que permanecer em Belém por algum tempo. Farrar descreve a pousada:




  

    O khan (ou hospedaria) de uma aldeia síria, naqueles dias, era provavelmente idêntico, em sua aparência e acomodação, aos que ainda existem na Palestina moderna. Um khan é um tipo de abrigo de teto baixo, feito com pedras brutas, e geralmente possui apenas um único pavimento em sua estrutura. Consiste em sua maior parte de um recinto quadrado, no qual os animais podem ser presos em segurança durante a noite, e um recanto arqueado para a acomodação dos viajantes. O leewan, ou piso pavimentado do recanto, fica uns 35 ou 60 cm acima do pátio. Um grande khan — como, por exemplo, aquele cujas ruínas ainda podem ser vistas em Khan Minyeh, na margem do mar da Galileia — pode conter uma série de tais recantos, que são, de fato, pequenos quartos baixos sem parede frontal para eles. Eles não tinham, é claro, nenhuma privacidade; tudo o que acontecia neles era visível a cada pessoa hospedada no khan. Eram também totalmente desprovidos até mesmo dos móveis mais comuns. O viajante poderia trazer seu próprio tapete se quisesse, poderia sentar-se sobre ele de pernas cruzadas para suas refeições, e deitar-se sobre ele à noite. Como regra, ele também deveria trazer sua própria comida, cuidar de seus próprios animais, além de tirar a própria água da nascente contígua. Ele não deveria esperar nem poderia exigir qualquer assistência, e pagaria apenas um valor bem pequeno pela vantagem de ter um abrigo, segurança e um piso sobre o qual se deitar. Mas se ele chegasse atrasado, e os leewans estivessem todos ocupados por hóspedes já acomodados, ele não teria outra escolha a não ser contentar-se com as acomodações que poderia encontrar no pátio abaixo, e assegurar para si e sua família uma situação de bem pouca limpeza e de decência compatíveis com um canto desocupado na área imunda, que precisaria ser compartilhada com cavalos, mulas e camelos. O feno, a proximidade, o cheiro desagradável dos animais agrupados, a indesejável intrusão dos cães vadios, a inevitável convivência com os piores parasitas da hospedaria, eram coadjuvantes de tal situação que só poderia ser vivida por algum viajante no oriente que tivesse sido colocado em circunstâncias similares.




    Na Palestina, não raro acontece que todo o khan, ou a parte dele em que os animais estejam alojados, seja uma dessas inúmeras cavernas que abundam nas rochas calcárias de suas colinas centrais. Tal parece ter sido o caso da pequena cidade de Belém de Efrata, na terra de Judá.34


  




  Foi em lugar como o descrito que José encontrou um refúgio para a esposa que logo daria à luz. Com simplicidade, Lucas registrou a circunstância do nascimento de Cristo: “Enquanto estavam lá, chegou o tempo de nascer o bebê, e ela deu à luz o seu primogênito” (Lc 2:6-7).




  Apenas a mais simples provisão pôde ser dada ao bebê. Ela o envolveu em tiras de pano. Essas tiras de pano, ou faixas, foram assim descritas:




  

    “Enfaixar” e “envolver em panos” são realmente a mesma expressão, ambas as formas remontam a uma forma de envolvimento em faixas, “uma bandagem”, mas “enfaixar” tornou-se o termo técnico para o envolvimento de uma criança no Oriente ou em qualquer outro lugar. As faixas orientais consistiam de um quadrado de pano e de duas ou mais ligaduras. A criança era colocada sobre o pano na diagonal e os cantos eram dobrados sobre os pés e o corpo e sob a cabeça, sendo, então, as bandagens atadas a fim de manter o pano fixo. Esse tipo de envoltório seria a roupa de uma criança até cerca de um ano de idade, e a ausência dessas faixas (Ez 16:4) seria um sinal de que a criança havia sido abandonada. A menção sobre a criação do mar “quando o vesti de nuvens e em densas trevas o envolvi” (Jó 38:9) é apenas uma forma poética de dizer que o mar, em sua criação, estava coberto de nuvens e escuridão, porém encontrar qualquer ideia de contenção envolvida aqui é fantasiosa.35


  




  Uma segunda interpretação é possível. Estas tiras podem ter sido faixas estreitas de tecido que seriam enroladas ao redor da criança, assim como uma múmia era enrolada para o enterro. Tal parece ter sido um costume entre os judeus naquela ocasião. Isso era feito para endireitar o corpo de sua posição fetal. Não havia vestimentas de realeza, nem vestes púrpuras, nem sinais de riqueza ou de posição, ainda que a criança tivesse nascido para ser Rei dos reis e Senhor dos senhores. Uma manjedoura tornou-se seu berço e o Rei da glória condescendeu em ser embalado na manjedoura que devia conter alimento para o gado. Aquele que havia vindo para fornecer o pão do céu desceu a uma manjedoura.




  h. O anúncio aos pastores




  Seção 11




  Lucas 2:8-20




  Um anúncio da proximidade do nascimento de Jesus Cristo havia sido feito por anjos a Zacarias, bem como a Maria e a José. Agora o nascimento de Cristo foi anunciado pelos anjos aos pastores. Eles eram os destinatários mais improváveis de tal revelação, pois os pastores eram desprezados como uma classe inferior porque não podiam cumprir as costumeiras leis de purificação cerimonial. Por essa razão, eram considerados impuros. Eles não haviam sido instruídos na Lei e, portanto, eram tidos por ignorantes. Portanto, nessa condição poderiam ser testemunhas imparciais do nascimento de Cristo. Lucas declarou que os pastores “estavam nos campos próximos e durante a noite tomavam conta dos seus rebanhos” (Lc 2:8). Veja as páginas 56ss. para um estudo sobre a época do ano em que esta revelação ocorreu.




  O trabalho de cuidar do rebanho à noite era dividido em turnos pelos pastores; enquanto os que estavam de plantão vigiavam, os demais pastores dormiam. A escuridão da noite foi repentinamente dissipada! “E aconteceu que um anjo do Senhor apareceu-lhes e a glória do Senhor resplandeceu ao redor deles” (Lc 2:9). Essa foi a glória que apareceu a Abraão, enquanto ele habitava em Ur (At 7:2), a mesma glória que apareceu no tabernáculo (Êx 40:34-35), e a glória que apareceu no templo (1Rs 8:11). Essa foi a glória que Ezequiel viu partir do templo (Ez 10:4, 18-19; 11:22-23). Por mais de quinhentos anos a nação de Israel esteve sem aquele sinal visível da presença de Deus entre seu povo, e agora a glória pela qual Israel havia esperado fora revelada aos pastores no campo, não aos sacerdotes no templo.




  Os pastores evidentemente lembraram a palavra de Deus a Moisés: “[...] ninguém poderá ver-me e continuar vivo” (Êx 33:20), de modo que estavam aterrorizados com a revelação da glória de Deus. Então a quietude da noite foi dissipada pelo anúncio angélico: “Não tenham medo” (Lc 2:10). O anjo não tinha vindo como ministro da morte, mas como alguém que estava anunciando a vida para todas as pessoas. Ele veio para trazer boas notícias de grande alegria. Lucas observou que essa mensagem alegre não era dirigida somente aos pastores e à nação de Israel, mas “a todo o povo”. Deus havia dito a Abraão: “por meio de você todos os povos da terra serão abençoados” (Gn 12:3). Lucas registrou a universalidade da mensagem, de acordo com o aspecto universal das promessas do reino feitas a Abraão. O anúncio angélico em Mateus 1:21 dizia respeito ao “seu povo”, ou seja, a nação de Israel. Mas agora o anúncio estava sendo feito sem restrições, era universal — “para todo o povo” (Lc 2:10). A boa notícia se referia ao nascimento de uma pessoa.




  O anjo identificou o lugar do nascimento como a cidade de Davi. Isto estava em conformidade com a promessa de 2Samuel 7:16.




  O anjo também falou a respeito da pessoa que havia nascido. O anjo o chamou de “Salvador” (Lc 2:11). Como Salvador, ele libertaria as pessoas da escravidão e do pecado. Esse Salvador não era outro senão “Cristo, o Senhor”. Ele veio como o Messias, o Ungido. “Senhor” é um título do Antigo Testamento para o Messias (Sl 110:1) e enfatiza sua autoridade, seu direito de governar. O Messias veio tanto como Salvador quanto como Soberano.




  Um evento tão importante exigia um sinal, e um sinal foi dado pelo anjo: “encontrarão o bebê envolto em panos e deitado numa manjedoura” (Lc 2:12). Tanto o traje do bebê quanto o lugar onde ele poderia ser encontrado seriam sinais para os pastores. Poderia parecer lógico esperar encontrar um bebê de ascendência real em um palácio. Tal bebê normalmente é envolto em trajes luxuosos e cercado por todo conforto e conveniência. Sinais de riqueza e alto nível social são evidentes em todos os lugares. Mas não era o caso daquele bebê. Ele estava em uma manjedoura. Nenhuma peça de vestuário real cobria seu corpo; ao contrário, ele estava envolto em tiras de pano. Esse bebê tinha a aparência de alguém que estava sendo preparado para ser enterrado. Quão apropriado era que ele fosse visto assim já em seu nascimento, uma vez que ele tinha sido realmente designado para morrer! O louvor do céu pela obra do Salvador irrompeu nas palavras da hoste celestial: “Glória a Deus nas alturas, e paz na terra aos homens aos quais ele concede o seu favor” (v. 14). O nascimento de Cristo foi concebido principalmente para glorificar a Deus, e como resultado de sua vinda, a terra um dia encontrará a paz. Deus foi glorificado através do nascimento de seu Filho, e a terra aguarda sua coroação. Então ela entrará no descanso que Ele providenciou.




  Um anúncio tão importante compeliu os pastores a deixar seus rebanhos e ir até Belém para ver o que havia acontecido. Não foi necessário identificar mais a cidade de Davi. Esses homens sabiam que Belém era o lugar, e foram lá para verificar o anúncio que o anjo havia feito. Quando chegaram, encontraram o bebê “deitado na manjedoura” (v. 16). Essa foi a única confirmação de que precisavam, e partiram, tornando-se os primeiros evangelistas. Lucas registrou: “Depois de o verem, contaram a todos o que lhes fora dito a respeito daquele menino” (v. 17). É importante notar que eles não divulgaram o fato da glória que lhes havia sido revelada nem as palavras que o anjo lhes havia falado. Eles não estavam preocupados primeiramente com suas experiências, mas sim com a mensagem que o anjo lhes havia trazido. Eles falaram sobre essa Criança. O resultado de sua proclamação foi que “todos os que ouviram o que os pastores diziam ficaram admirados” (v. 18). As implicações do anúncio deles era que o Messias tinha vindo, o Redentor havia chegado, aquele que iria governar Israel tinha vindo. O povo podia agora celebrar o reino do Príncipe da Paz.




  3. Sua infância e adolescência




  Seções 12-19




  a. Sua circuncisão




  Seção 12




  Lucas 2:21




  Deus estabeleceu com Abraão uma aliança por meio da qual prometeu aos descendentes físicos do patriarca uma terra para sua possessão eterna. Deus assegurou abençoá-los por meio do Messias. Em Gênesis 17:11 Deus instituiu a circuncisão como um sinal da aliança. A aliança seria eterna e incondicional, no entanto, mesmo uma aliança como essa tem poder para especificar aqueles que poderão receber as bênçãos. Estas viriam sobre os obedientes. No início, Israel não sabia o que Deus exigia deles para que lhe agradassem e fossem aptos para receber suas bênçãos. Como revelação de suas santas exigências, Deus deu a Israel a lei no Sinai; ela controlava todos os aspectos da vida dos israelitas. Receber a circuncisão ou impô-la a uma criança significava que o receptor estava assumindo as obrigações da lei e esperando os privilégios da aliança que viriam sobre aqueles que obedecessem à lei.




  A lei não complementou a aliança abraâmica. Paulo declarou o propósito da lei em Gálatas 3:19: “Qual era então o propósito da Lei? Foi acrescentada por causa das transgressões, até que viesse o Descendente a quem se referia a promessa”. Em Romanos 5:20, a palavra grega para “introduzida” significa que a lei era uma “questão secundária” e não tinha lugar primário no plano divino. A lei não se sobrepunha à aliança abraâmica, mas ela explicitava, iluminava e estabelecia em detalhes a obediência que Deus exigia como uma condição para a bênção sob a aliança.




  Em Gênesis 17:14 Deus disse que o indivíduo incircunciso deveria ser separado de seu povo porque “quebrou minha aliança”. Uma vez que as bênçãos da aliança se destinavam para a nação, aquele que mostrasse sua descrença por rejeitar o sinal da aliança deveria ser removido do lugar da bênção. Por lei, a circuncisão deveria ser aplicada no oitavo dia de vida de um menino (Lv 12:3). De acordo com as exigências da lei, os pais de Jesus o apresentaram para os ritos da circuncisão no dia prescrito. Naquele tempo, Jesus, que nasceu por meio da linhagem de Abraão, foi considerado um dos descendentes de Abraão. Esse rito de circuncisão, assim como a linhagem física de Jesus, deu-lhe direitos para o cumprimento das promessas que Deus havia feito a Abraão. Paulo se referiu a isto em Gálatas 3:16 quando disse: “Assim também as promessas foram feitas a Abraão e ao seu descendente. A Escritura não diz: ‘E aos seus descendentes’, como se falasse de muitos, mas: ‘Ao seu descendente’, dando a entender que se trata de um só, isto é, Cristo”. A circuncisão daquele que Mateus apresentou como Descendente de Abraão (Mt 1:1) foi registrada por Lucas porque ele desejava relacioná-lo com Abraão, o pai da circuncisão em Israel (Lc 2:21).




  Por ocasião da circuncisão, era dado um nome ao menino judeu. Foi em obediência à ordem do anjo a ambos os pais que Jesus recebeu seu nome (Mt 1:21; Lc 2:31). Aquele que nasceu Salvador (Lc 2:11) recebeu agora o nome que o designava como aquele que cumpriu essa função (Mt 1:21).




  

    A lei de Moisés foi zelosamente honrada e escrupulosamente observada na vida do menino Jesus (Mt 3:15). Quando se passaram oito dias Ele foi circuncidado de acordo com a aliança (Gn 17:12; Lv 12:3). Naquele tempo, segundo o costume vigente, Ele foi nomeado, tornando-se depois “um filho da lei” (Gl 4:4). Assim, cada criança do sexo masculino entre os judeus era inserida nas condições, nas obrigações e nos privilégios da aliança entre Deus e Abraão e suas exigências, inscrevendo seu nome no registro da nação com seu próprio sangue. Os pais geralmente escolhiam os nomes de seus filhos, mas Deus, por meio de Gabriel, nomeou Jesus (Jeová-Salvador).36


  




  b. Sua apresentação




  Seção 13




  Lucas 2:22-38




  Como advertência perpétua de que todos os homens nascem em pecado, como Davi declarou (Sl 51:5), uma mãe era considerada cerimonialmente impura pelo nascimento de uma criança. No caso de ter um filho, a mãe ficava contaminada por sete dias até sua circuncisão; ela continuava, então, a ser cerimonialmente impura por mais 33 dias, ou por um total de 40 dias. No caso de uma filha, ela permanecia cerimonialmente impura por 62 dias, ou duas vezes a duração da impureza no caso de um filho. Em Levítico 12:1-8 Deus providenciou a remoção da imundícia cerimonial e a restauração da mãe para a plena comunhão em sua família e em sua comunidade. Somente o sangue poderia remover a imundícia, e assim Deus exigia uma oferta queimada e uma oferta pelo pecado para tornar a mãe cerimonialmente limpa.




  Em Êxodo 13:2 Deus disse: “Consagre a mim todos os primogênitos. O primeiro filho israelita me pertence, não somente entre os homens, mas também entre os animais”. Assim Deus reivindicou o filho primogênito em cada família como sua propriedade. Esse filho viria a se tornar um sacerdote. Mas depois da instituição do sacerdócio levítico na família de Aarão, Deus ordenou a seu povo que redimisse seu primogênito. Lemos em Números 18:15-16 (ARA):




  

    Todo o que abrir a madre, de todo ser vivente, que trouxerem ao Senhor, tanto de homens como de animais, será teu; porém os primogênitos dos homens resgatarás; também os primogênitos dos animais imundos resgatarás. O resgate, pois (desde a idade de um mês os resgatarás), será segundo a tua avaliação, por cinco siclos de dinheiro, segundo o siclo do santuário, que é de vinte geras.


  




  Por isso, quando Lucas fez menção à purificação de acordo com a lei de Moisés (Lc 2:22), ele estava se referindo a esses rituais de purificação da mãe e de redenção do filho. Shepard observa:




  

    A apresentação no Templo tinha o duplo propósito de purificar os pais da impureza legal e cerimonial e de redimir o filho primogênito do serviço sacerdotal. Para o primeiro, um cordeiro era trazido para o sacrifício, pelos ricos, e duas pombas ou dois pombinhos, se os pais fossem pobres. A oferta de Maria indicava suas humildes condições. O filho primogênito de todo israelita deveria ser consagrado para o serviço especial do sacerdócio (Êx 13:2). Mas após a separação da tribo de Levi (Nm 8), o primeiro filho nascido em outras tribos foi resgatado desta obrigação por meio do pagamento de cinco ciclos (cerca de 4 dólares).37


  




  Farrar diz:




  

    No quadragésimo dia após o nascimento — até o qual ela não poderia sair de casa —, a Virgem se apresentou com seu bebê para sua purificação no Templo de Jerusalém. “Assim, pois”, diz São Boaventura, “levam o Senhor do Templo ao Templo do Senhor”. A oferta adequada em tais ocasiões era um cordeiro de um ano para uma oferta queimada, e um pombo jovem ou uma rolinha para uma oferta pelo pecado; mas devido a uma graciosa ternura, que é uma característica tão marcante da legislação mosaica, aqueles que eram muito pobres para apresentar uma oferta relativamente cara eram autorizados a levar em seu lugar duas rolinhas ou dois pombos jovens. Com essa humilde oferenda Maria se apresentou ao sacerdote. Ao mesmo tempo, Jesus, como sendo um filho primogênito, foi apresentado a Deus, e de acordo com a lei, foi resgatado da necessidade do serviço do Templo pelo pagamento comum de cinco siclos do santuário (Nm 18:15, 16).38


  




  O que estava envolvido nisso foi descrito por Shepard:




  

    Oferecia-se duas ofertas para a purificação da mãe: a oferta pela purificação levítica ligada ao início da vida e a oferta queimada para a restauração da comunhão com Deus. O preço das duas pombas ou rolinhas caía na terceira das treze caixas de coleta em forma de trombeta no pátio das mulheres. Os animais oferecidos em sacrifícios eram fornecidos pelos vendedores do Templo. Os ministrantes preparavam as mulheres que se apresentavam no local designado ao lado do portão de Nicanor, onde estariam mais próximas do Santuário e do pátio de Israel, podendo acompanhar os atos de sacrifício e ver a nuvem de incenso — símbolo que, de modo especial, representava suas orações — erguer-se do altar dourado.39


  




  Agora que o ritual havia sido concluído, Maria foi considerada pura, e assim, restaurada à comunhão com sua família e sua comunidade. Imediatamente ela podia participar da cerimônia de resgate de seu filho ao sacerdócio. O mesmo autor escreve:




  

    Somente após o término da cerimônia de purificação Maria foi considerada pura pela lei levítica, podendo participar da cerimônia de resgate de seu filho. Essa cerimônia singela consistia primeiro na simples apresentação da criança ao sacerdote em reconhecimento à propriedade de Deus, e segundo, no pagamento dos cinco ciclos. O sacerdote ao receber a criança pronunciou duas bênçãos: uma em ação de graças pela lei do resgate e outra pelo dom do primeiro filho nascido. Assim, os piedosos pais de Jesus observaram ao máximo todos os requisitos da Lei.40


  




  Para essa cerimônia, José e Maria buscaram Simeão, que era um homem justo e devoto. Ele havia recebido uma revelação especial do Espírito Santo de que “ele não morreria antes de ver o Cristo do Senhor” (Lc 2:26). O menino lhe foi apresentado para a cerimônia de resgate do sacerdócio. Como Zacarias e Isabel antes dele, Simeão foi movido pelo Espírito Santo para fazer uma proclamação profética a respeito de Jesus Cristo (v. 27). Ele declarou: “os meus olhos já viram a tua salvação” (v. 30). O Salvador que foi anunciado aos pastores era agora revelado a Simeão. Esse Salvador foi apresentado publicamente ao mundo, pois Ele foi preparado “à vista de todos os povos” (v. 31). Citando Isaías 42:6 e 49:6, Simeão declarou que Jesus Cristo era “luz para revelação aos gentios” (Lc 2:32). Os gentios que estavam andando na escuridão veriam uma grande luz. Aqueles que ignoravam a Deus teriam uma revelação de Deus para eles. A nação de Israel também deveria receber uma revelação da glória de Deus, pois Ele veio não somente como um Mensageiro para os gentios, mas “para glória de Israel”. Continuando suas afirmações proféticas, Simeão declarou que o destino de Israel estava ligado a essa pessoa. Jesus estava “destinado a causar a queda e o soerguimento de muitos em Israel” (Lc 2:34). Aqueles que o recebessem se levantariam com ele, mas aqueles que o rejeitassem, cairiam sob sua maldição. Simeão indicou ainda que a nação para a qual Ele vinha o rejeitaria, pois Ele seria “um sinal de contradição”. Ele revelaria os pensamentos e intenções do coração para que os homens estivessem sob um julgamento justo. Simeão finalmente revelou o sofrimento que Maria experimentaria ao testemunhar a rejeição, o sofrimento, e finalmente a morte de seu Filho. Simeão lhe disse: “Uma espada atravessará a sua alma” (v. 35).




  A profecia de Simeão foi ouvida pela profetisa Ana. Essa idosa santa de Deus ficara viúva após sete anos de casamento. Ela havia se entregado à adoração, ao jejum e à oração no templo continuamente por 84 anos. Ela estava esperando a vinda do Messias. Quando ouviu Simeão falar, seu espírito se alegrou porque aquele pelo qual ela tanto esperava havia chegado. Por isso “ela deu graças a Deus” (Lc 2:38). Por Deus ter ouvido sua oração para que o Messias viesse para abençoar Seu povo, ela proclamou publicamente as boas novas a todos os santos que “esperavam a redenção de Jerusalém”. Pela boca dessas duas testemunhas, a nação de Israel ouviu sobre a chegada do Messias.




  c. Sua infância




  Seções 14-16




  (1) Em Belém




  Seção 14




  Mateus 2:1-12




  Ao retratar Jesus como o Rei, Mateus incluiu a visita dos magos do Oriente. Essa visita ocorreu durante o reinado de Herodes. Para entender melhor a influência dessa dinastia na vida judaica, veja Apêndice, p. 763-769, onde a família herodiana é esboçada.




  Um evento com algum significado havia acontecido, o que levou os magos a acreditar que o Libertador esperado havia nascido, e eles foram a Ele com o propósito declarado de adorá-lo (Mt 2:2).




  Muitas tentativas têm sido feitas para identificar os magos. Shepard afirma:




  

    Os magos eram sábios sacerdotes, estudantes de ciência, especialmente de astrologia e religião, mas também de filosofia e ciência médica. Suas pesquisas, misteriosas e em sua maioria desconhecidas para nós, abrangiam um conhecimento profundo não isento de alguma superstição. Eles vinham do Oriente, provavelmente da Pérsia, Arábia ou Babilônia. Naquela época havia uma casta sacerdotal dos medos e persas espalhada pelo Oriente, e também muitos judeus da dispersão por meio dos quais os sábios sacerdotes poderiam ter recebido algum conhecimento acerca da Esperança de Israel. Talvez eles tenham recebido informações por meio das profecias de Balaão sobre a promessa de um rei que se levantaria na Judeia, que haveria de reinar universalmente.41


  




  Shepard observa:




  

    Há uma diferença de opinião quanto ao caráter da estrela. A atmosfera da astrologia oriental se prestaria ao apoio de uma interpretação naturalista. Certos fatos da história astronômica, juntamente com expressões dos Reis Magos, tenderiam também a confirmar essa opinião. O grande astrônomo Kepler observou em 1603 d.C. uma incomum conjunção de estrelas, e encontrou, por meio de diligente busca, que em 747 A.U.C. (ou 7 a.C.) houve uma conjunção semelhante, por três vezes, de Júpiter e Saturno em Peixes. Em 748 A.U.C. (ou 6 a.C.) Marte juntou-se à conjunção. Consequentemente Kepler colocou a Natividade em 748 A.U.C. Além disso, confiáveis tabelas astronômicas dos chineses testemunharam o aparecimento de uma estrela evanescente, provavelmente um cometa, em fevereiro de 750 A.U.C. Isso estaria de acordo com a data aproximada do nascimento. Os Magos provavelmente colocaram a data da ascensão da estrela dois anos antes de sua aparição em Jerusalém. Esse fato concordaria aproximadamente com a época da conjunção de Júpiter e Saturno. A razão de eles terem se regozijado com o reaparecimento da estrela quando deixaram Jerusalém poderia sincronizar-se com o aparecimento do cometa ou estrela evanescente.




    Em oposição a esses fatos e argumentos e a favor do evento miraculoso, está a expressão “sua estrela” e a declaração adicional de que a estrela “foi adiante deles, até que finalmente parou sobre o lugar onde estava o menino”. A palavra grega para estrela também não era a mesma que seria usada de um grupo de estrelas. Toda a atmosfera sobrenatural do nascimento de Cristo favoreceria a opinião de que a estrela era miraculosa e de acordo com a missão significativa dos Magos. Seria chamada de “sua estrela” por causa da profecia que predizia a vinda do Messias. Em geral, as evidências parecem apontar para uma orientação sobrenatural especial, pelo menos de Jerusalém para a casa de José em Belém. A tradição os direcionaria para Jerusalém.42


  




  Havia uma expectativa messiânica em outros países nesta época. Farrar assinala:




  

    Temos sido informados por Tácito, por Suetônio e por Josefo que naquela época prevalecia em todo o oriente uma intensa convicção, derivada de antigas profecias, de que em pouco tempo surgiria um poderoso monarca na Judeia, e conquistaria o domínio sobre o mundo. De fato, presume-se que os historiadores romanos poderiam estar simplesmente ecoando uma afirmação, para a qual Josefo era na realidade sua única autoridade; mas mesmo que aceitemos essa suposição incerta, ainda há amplas provas, tanto em escritos judaicos como em escritos pagãos, de que um mundo culpado e cansado esperava vagamente o advento de seu Libertador.43


  




  Embora pareça haver apoio astronômico adequado para o aparecimento de uma luz celestial de proporções tais que indicasse a esses investigadores o nascimento do Rei dos Judeus, dificilmente essa parece ser uma interpretação adequada. Não foi um fenômeno natural, e sim um fenômeno sobrenatural. Se aqueles homens fossem astrônomos, eles estariam familiarizados com tal fenômeno e o teriam explicado como um acontecimento natural. Teria sido necessário mais do que um fenômeno comum para enviá-los em tal viagem. A estrela é mais bem explicada como uma manifestação da glória radiante de Deus que Ele revela àqueles que são destinatários da sua revelação. Parece haver um paralelo com o caso de Abraão, um homem sábio e poderoso do Oriente ao qual Deus apareceu e revelou sua glória (At 7:2). Essa revelação da glória de Deus moveu Abraão a sair de sua terra e de perto de seus pais. Separado de sua parentela, ele seguiu o Deus que havia se revelado em glória. Da mesma forma, a estrela evidentemente era o brilho da glória divina; por ela Deus revelou soberanamente àqueles homens que um Rei havia nascido em Israel. Como Abraão, eles deixaram sua terra natal em busca daquele cuja vinda lhes havia sido revelada. Tendo aparecido aos reis magos, a estrela não foi adiante deles em sua longa jornada. Esse fato indica que eles viajaram pela fé na revelação que lhes havia sido dada antes de começarem a viajar. É por isso que, tendo chegado a Jerusalém, eles tiveram de perguntar onde poderiam encontrar o Rei.




  

    Eles tinham vindo a Jerusalém para homenageá-lo, provavelmente não porque imaginavam que Ele deveria nascer na capital judaica, mas porque lá naturalmente esperavam obter informações autênticas sobre “onde” Ele poderia ser encontrado. Em sua simplicidade de coração, os Magos se dirigiram primeiramente ao chefe oficial da nação. O rumor de tal indagação, e de quem eram as pessoas que a fizeram, se espalharia rapidamente por toda a cidade. Mas produziu no rei Herodes, e na capital, uma impressão muito diferente do sentimento experimentado pelos Reis Magos.44


  




  Shepard diz:




  

    Na próxima cena do espantoso drama aparece o rosto selvagem e assassino do monstro Herodes. Ele ficou muito perturbado e cheio de preocupações quando ouviu o relato dos Reis Magos. A cidade inteira ficou perturbada junto com ele. A razão para essa agitação do povo não era difícil de ser entendida. Pouco tempo antes disso, cheio de ira por causa das rivalidades familiares e com ciúmes de qualquer um que o pudesse suplantar no trono da Palestina, o qual um idumeu usurpara, ele havia assegurado o assassinato de sua própria bela princesa, de linhagem asmoniana, e de seus dois filhos preferidos, Alexandre e Aristóbulo. Embora tivesse procurado por todos os meios assegurar o favor do imperador romano, Augusto, naquela época, tinha dito que preferia ser um javali (hus) de Herodes do que ser seu filho (huios), pois assim teria mais chances de viver. A cidade temia agora a vingança desse rei cruel e astuto, que no início de seu reinado tinha destruído o Sinédrio, e agora, nos últimos anos de seu sangrento reinado, poderia tornar e executar os chefes judeus.45


  




  Em seu temor frenético, Herodes convocou os chefes dos sacerdotes e os mestres da lei para investigar onde o Messias deveria nascer. Herodes não tinha a resposta, mas ele supunha que os líderes religiosos e intelectuais de Israel pudessem lhe dar a informação correta. A resposta foi encontrada na profecia de Miqueias 5:1-2, a qual os estudiosos leram para Herodes. Em seguida ele convocou os Reis Magos para uma sessão secreta num esforço para descobrir o momento exato em que a estrela apareceu.




  

    Sem escrúpulos, como Herodes sempre havia demonstrado ser, mesmo ante à mais leve suspeita de perigo ao seu governo — a mera possibilidade da chegada de Alguém que reivindicasse a lealdade de Israel, e Daquele que, se reconhecido, evocaria o movimento mais intenso por parte da nação —, o terror deve ter invadido seu coração. Ao mesmo tempo, ele teve o cuidado de investigar diligentemente o momento preciso acerca de quando a aparição sideral havia atraído a atenção dos Reis Magos. Isso lhe permitiria julgar até que ponto ele teria que fazer suas próprias indagações, uma vez que o nascimento do pretendente poderia ter ocorrido de forma a se sincronizar com a primeira aparição do fenômeno estelar. Enquanto qualquer criança vivesse, alguma que tivesse nascido em Belém entre a primeira aparição da “estrela” e o momento da chegada dos Magos, Herodes não estaria seguro. A conduta posterior de Herodes mostra que os Magos devem ter dito a ele que sua primeira observação do fenômeno sideral havia ocorrido dois anos antes da chegada deles a Jerusalém.46


  




  A partir do relatório dos Magos, Herodes rapidamente concluiu que o Rei não deveria ter mais de dois anos de idade. Ele os enviou para procurar a criança e ordenou que lhe informassem sua localização. Herodes havia eliminado muitos concorrentes ao seu trono, e agora ele tentaria remover também este. Dispensados da corte de Herodes com sua ordem de prosseguir a busca, os Magos começaram sua viagem a Belém. Nesse momento, “a estrela que tinham visto no oriente foi adiante deles” (Mt 2:9). Mateus indica que a estrela que originalmente havia aparecido, e estava ligada à revelação, reaparecera. Deus estava confirmando que a busca logo seria recompensada. A estrela sobrenatural conduziu os Magos até a casa em que Jesus vivia com seus pais. Teria sido impossível que uma confluência de estrelas tivesse destacado uma moradia individual na aldeia de Belém. Somente se a luz fosse semelhante à coluna de fogo que conduziu Israel no deserto, a casa poderia ser identificada positivamente. Ao entrar na casa “viram o menino” (v. 11). Suas ações foram de fato expressivas quando se aproximaram daquele cuja vinda lhes havia sido revelada. Primeiro, em reconhecimento à sua Pessoa, eles se curvaram e o adoraram. Essa homenagem era prestada somente a alguém que nascesse para ser rei e que tivesse o direito de governar. Evidentemente, a revelação de Deus para eles em seu país de origem havia indicado o destino daquela Pessoa. Em segundo lugar, eles lhe ofereceram tesouros como convém a um Rei. Quando Jacó enviou seus filhos ao representante pessoal do Faraó, ele também enviou presentes dignos do alto cargo daquele governante (Gênesis 43:11-12). E entre esses presentes oferecidos a José estavam alguns dos mesmos presentes que os Reis Magos trouxeram para aquele que estava destinado a ser o Rei de Israel. O ouro, o incenso e a mirra foram o tributo das nações a um Rei nascido e um reconhecimento das prerrogativas para as quais Ele havia sido escolhido pelo próprio Deus.




  Depois de oferecer adoração e presentes, os Magos foram avisados por Deus em um sonho de que não deveriam comunicar a Herodes o lugar onde o Rei estava vivendo. Os Magos não hesitaram em acreditar em Deus. Ele havia se revelado a eles anteriormente, e eles comprovaram sua revelação por meio da visita que fizeram a Belém. Deus era verdadeiramente digno de confiança; e assim esses homens partiram sem se reportarem a Herodes, apesar de sua ordem para que o fizessem.




  Nesse versículo, portanto, Mateus apresentou aquele que um dia irá governar como Rei dos reis e Senhor dos senhores. Ele será reconhecido como Soberano pelas nações da terra, assim como foi reconhecido pelos Magos, após seu nascimento, como aquele que tem o direito de governar. Em ocasiões anteriores no Novo Testamento, José, Maria, Isabel, Zacarias, Simeão, Anna e os pastores haviam recebido uma mensagem diretamente de Deus, na qual acreditavam e sobre a qual agiram. Agora, pela primeira vez no Novo Testamento, os gentios, tendo recebido uma mensagem de Deus, a aceitaram e responderam a ela com fé.




  (2) No Egito




  Seção 15




  Mateus 2:13-18




  A investigação dos Reis Magos havia lançado a cidade de Jerusalém em um estado de perplexidade (Mt 2:3). Sem dúvida, o trajeto dos Magos até Belém foi seguido por muitos indivíduos curiosos, cujo entusiasmo ou interesse tinha sido despertado pela vinda deles. Logo chegou um relatório a Herodes sobre onde Jesus estava morando. O rei imediatamente tomou medidas para remover tal concorrente. Isso estava de acordo com o caráter de Herodes. Veja Apêndice, p. 764-765, sobre a vida de Herodes, o Grande.




  Embora Deus pudesse ter protegido seu Filho em Belém da ira de Herodes, um anjo do Senhor apareceu a José e ordenou-lhe que fugisse para o Egito. Se José tivesse permanecido na terra de seu povo é claro que ele estaria sob a influência de Herodes.




  José imediatamente obedeceu à ordem de Deus de ir para o Egito, onde ele permaneceu até a morte de Herodes. José não tinha recursos financeiros disponíveis para isso, mas Deus graciosamente providenciou o sustento dessa família por meio das dádivas dos Magos, as quais eles ofereceram como prova de sua estima. Com esses presentes, sem dúvida José conseguiu pagar todas as despesas da viagem ao Egito, assim como as do retorno à Palestina.




  Mateus disse que este incidente foi predito em uma profecia do Antigo Testamento. Deus disse em Oséias 11:1: “do Egito chamei meu filho”. Um exame da profecia de Oséias revela que essa foi uma referência à libertação histórica de Israel para sair do Egito sob Moisés, e não especificamente uma profecia do retorno de Jesus do Egito. Como então Mateus poderia dizer que esse retorno “cumpriu o que o Senhor tinha dito pelo profeta” (Mt 2:14)? Mateus via a história de Israel como um tipo de como Deus lidaria com seu povo no futuro. Um tipo, no Antigo Testamento, é uma profecia, e Mateus usou o incidente histórico como um tipo profético do que Deus faria ao devolver seu Filho exilado à Terra da Promessa.




  A desobediência dos Magos despertou a ira do rei Herodes.Então ele deu ordens para que todos os meninos de Belém e de seus arredores, que tivessem dois anos ou menos, fossem mortos. Ele havia sido informado pelos sábios que a estrela havia aparecido dois anos antes. Herodes concluiu que, ao matar crianças de dois anos para baixo, certamente removeria esse Rival ao o seu trono. Mateus também viu esse incidente como um cumprimento profético, mais especificamente Jeremias 31:15. Ao introduzir a citação do Antigo Testamento, Mateus disse: “Então, se cumpriu o que fora dito por intermédio do profeta Jeremias” (Mt 2:17). Um exame da profecia de Jeremias indica que ele estava escrevendo sobre a dor e o sofrimento infligidos a Judá por meio das desolações trazidas por Nabucodonosor quando ele conquistou aquela terra; o profeta não se referiu ao massacre de Herodes. No entanto, Mateus viu essa passagem como uma profecia com uma dupla referência. Nabucodonosor foi apenas o primeiro déspota a arruinar Jerusalém e a desolar o povo, trazendo tristeza e sofrimento à nação. Isso ocorreria muitas vezes ao longo da história de Judá. O que Herodes fez naquela ocasião foi incluído na profecia de Jeremias, e, portanto, Mateus chamou nossa atenção para esse acontecimento. Mateus estava observando que cada incidente ocorrido na vida de Cristo estava de acordo com as Escrituras proféticas do Antigo Testamento. Isso é verdadeiro se o incidente cumprisse uma profecia direta, como o lugar de seu nascimento, se cumprisse um tipo profético, ou se cumprisse uma profecia de acordo com o princípio da dupla referência. Tudo ocorreu de acordo com o programa revelado de Deus.




  Foram feitos esforços para calcular o número de mortos por Herodes naquela ocasião, e as estimativas vão de 20 a até 14 mil bebês. Josefo, em seu registro, não se referiu a esta tragédia. Como Belém era uma pequena aldeia, o número de mortos foi provavelmente pequeno e causou pouco impacto na nação de Israel.




  

    Herodes morreu de uma doença repugnante no ano 4 a.C., pouco tempo após a ocorrência deste terrível crime. Ele havia buscado alívio por algum tempo nos banhos minerais de Calírroe. Lá ele tentou o suicídio, o que foi evitado. Ao mesmo tempo, ele ordenou que milhares dos judeus mais proeminentes fossem presos no anfiteatro de Jericó, para serem executados na hora de sua morte, a fim de que não houvesse nenhuma interrupção do sentimento de lamentação na nação. Mas Salomé, a quem ele confiou a ordem sangrenta, libertou os prisioneiros quando a morte do rei foi anunciada.47


  




  (3) Em Nazaré




  Seção 16




  Mateus 2:19-23; Lucas 2:39




  Em uma terceira ocasião, José foi visitado por um anjo que lhe comunicou a mensagem de Deus. Como José fora instruído a deixar Belém e buscar refúgio no Egito, agora ele foi orientado a sair do Egito e voltar com sua família para a terra de Israel. Jesus poderia viver lá em segurança, pois Herodes, o Grande, havia morrido.




  

    José obedeceu imediatamente, mas no caminho de volta à sua terra natal soube que Arquelau, o pior dos filhos de Herodes, reinava na Judeia, local que a família procurou evitar.




    Em suas últimas horas, Herodes mudou seu testamento e nomeou Arquelau, em vez de Antipas, o filho mais velho, para governar a Judeia, a ldumeia e a Samaria, com o título de rei [...] Arquelau possuía todos os vícios e fraquezas de seu pai e nenhuma de suas qualidades. Augusto não lhe permitiu ostentar o título de rei, mas o de etnarca. Ele não era apreciado pelos judeus, e imediatamente após sua ascensão matou 3 mil judeus no Templo, durante a Páscoa.48


  




  Edersheim declara:




  

    Deve ter sido logo após a ascensão de Arquelau, mas antes que a notícia tivesse chegado a José no Egito, que a Sagrada Família voltou para a Palestina. A primeira intenção de José parece ter sido se estabelecer em Belém, onde viveu depois que Jesus nasceu. Razões óbvias o inclinariam a escolher aquele local e, se possível, a evitar Nazaré como o lugar de sua residência. Seu ofício, ainda que José fosse desconhecido em Belém, teria facilmente suprido as modestas necessidades de sua casa. Mas quando, ao chegar à Palestina, soube quem era o sucessor de Herodes e também, claro, a maneira pela qual havia inaugurado seu reinado, a prudência comum teria orientado a retirada do Infante-Salvador dos domínios de Arquelau. Mas foi necessária a direção divina para determinar seu retorno a Nazaré.49


  




  A razão pela qual José hesitou em se estabelecer na Judeia é evidente pela descrição que nos foi dada do caráter de Arquelau. José, em condições normais, teria sido atraído para Belém, onde ele e sua família haviam residido por, talvez, dois anos. Entretanto, ele foi orientado por Deus em outro sonho para se retirar para a Galileia; e, em obediência, José se estabeleceu em uma cidade chamada Nazaré. Para uma descrição da Galileia e de Nazaré, veja o Apêndice, p. 738-746.




  Shepard escreve a respeito da família de Jesus:




  

    Jesus cresceu em um lar excepcional. Seu pai adotivo, José, era conhecido por sua santidade de caráter e integridade de conduta (Mt 7:11). Ele pertencia à classe operária média, sendo um arquiteto-construtor e marceneiro. Ele planejava e construía casas e fabricava móveis domésticos e instrumentos agrícolas. Em Nazaré ele parece alcançado por seu caráter e diligência um lugar especial de estima e proficuidade, e foi chamado pelo título “o carpinteiro”, que incluía todas estas fases de atividade. Ele parece não ter vivido muito tempo (Marcos 3:32), e quando morreu acabou deixado uma numerosa família aos cuidados de Jesus - o filho mais velho - e sob sua responsabilidade.




    Maria, sua mãe, é conhecida por nós como a mais favorecida de todas as mulheres. Ela era uma mulher de uma bela humildade, pura, santa , de caráter e temperamento amorosos, uma estudante inteligente das Escrituras, dotada de idealismo fervoroso, poético e patriótico; profundamente religiosa e leal em suas convicções; uma esposa hábil, bem como uma mãe carinhosa e cuidadosa. Sem dúvida Jesus aprendeu dos lábios de sua maravilhosa jovem mãe muitas palavras carinhosas na língua aramaica, como Talita, “minha ovelhinha”, que Ele usou na cabeceira da pequena filha de Jairo enquanto a tomava pela mão e a ressuscitava para uma nova vida (Mc 5:41).




    Na família de José havia quatro meios-irmãos mais novos que Jesus e pelo menos duas meias-irmãs. Os nomes dos irmãos eram Tiago, José, Judas e Simeão (Mc 6:3), dois dos quais conhecemos nas epístolas de Tiago e Judas. Eles não se tornaram discípulos de Jesus durante seu ministério, mas somente depois de sua ressurreição. Eles não se mostravam solidários com seu trabalho. Certa vez, quando Ele havia conquistado grande popularidade na Galileia e estava trabalhando com tal intensidade que quase não tinha tempo para comer, eles persuadiram sua mãe a ir com eles e levá-lo para casa, dizendo que Ele havia enlouquecido. Em outra ocasião, mais tarde, eles lançaram em seu rosto a acusação sarcástica de que Ele era um “messias secreto”, porque Ele não se manifestara em Jerusalém. A partir da imagem que assim juntamos, podemos razoavelmente concluir que eles foram bastante severos e pouco simpáticos com Jesus. Sem dúvida, há algum motivo para dizer que sua comovente expressão“Não há profeta sem honra, senão na sua terra, entre os seus parentes e na sua casa.” teve sua base, em parte, em experiências que Ele sofreu por muitos anos antes do início de seu ministério público.50


  




  Para uma descrição da vida judaica, e para ajudar a entender um pouco acerca da vida doméstica de Jesus durante sua infância, veja o Apêndice, p. 807ss.




  Mais uma vez Mateus chamou nossa atenção para o fato de que o retorno a Nazaré tinha um significado, pois ele disse: “Assim cumpriu-se o que foi dito através dos profetas: ‘Ele será chamado de nazareno’” (Mt 2:23). Como não há uma profecia específica do Antigo Testamento a qual possamos recorrer que prediga o estabelecimento de Jesus em Nazaré, foi levantada a questão sobre como Mateus usou a Escritura. Muitos relacionaram a palavra Nazaré com nēşer, a palavra hebraica para “ramo” (Is 11:1; Jr 23:5; 33:15; Zc 6:2).




  

    O próprio uso abrangente [...] [através dos profetas] deveria nos preparar para esperar, o que achamos ser o caso, que isso não seja uma citação de nenhum profeta em particular, mas exprime as declarações de vários deles [...] Parecemos então encontrar justificativa para atribuir à palavra [...] [Nazareno] todos os significados que lhe pertencem legitimamente, por derivação ou não, e que coincidem com as declarações dos profetas em referência a nosso Senhor. Podemos, desse modo, tanto quanto os primeiros cristãos hebreus (veja Jerônimo) e aparentemente toda a Igreja Ocidental, traçar esta declaração profética (a) principal e primariamente, em todas as passagens que se referem ao Messias designando-o como renovo [...] da raiz de Jessé (Isaías 11:1, comp. Jr 23:5, 33:15, Zc 5:12).51


  




  

    (b) nas alusões às circunstâncias de humildade e obscuridade sob as quais esse crescimento deveria ocorrer (comp. Isaías 53:2).52


  




  A terceira alternativa sugerida por esse autor parece ser preferível. Ele afirma:




  

    (c) nas advertências proféticas de desprezo e rejeição (Isaías 53:3), tais como parece ter sido comum e, como poderia ser vista em muitos aspectos, parece se aplicar a uma porção dos habitantes da rude e mal falada Nazaré.53


  




  Mateus evidentemente viu uma conexão entre os galileus, que foram desprezados e rejeitados pelos judeus, e aquele que é mencionado em Isaías 53:3: “Ele foi desprezado e rejeitado pelos homens”. Observamos que Mateus 2:23 não diz que o cumprimento foi através de um “profeta” [singular], mas sim através de “profetas” [plural]. Mateus parece ter resumido o ensinamento do Antigo Testamento sobre Aquele que é desprezado e rejeitado. Era significativo que Ele habitasse em um lugar desprezado e rejeitado.




  A atitude dos judeus na Judeia em relação aos galileus foi observada por Smith:




  

    [...] os galileus eram desprezados pelos orgulhosos judeus. A Judeia era o lar da ortodoxia, o santuário das instituições sagradas de Israel. Ali estavam Jerusalém, o Templo, o Sinédrio, os grandes Mestres; e ela se orgulhava dessas distinções e desprezava o povo rude da Galileia, cuja ignorância era proverbial e, quando os galileus visitavam Jerusalém nos festivais, seus modos de ser, suas vestimentas e seu sotaque eram motivo de zombaria dos cidadãos da Judeia. Como eles pronunciavam o “r” bem fortemente, no instante em que abriam a boca para falar, logo sua origem era descoberta, e por causa da confusão que faziam com os sons guturais, isso às vezes resultava em frases com sentidos absurdos. Se, por exemplo, uma mulher galileia dissesse à sua vizinha: “Venha, e eu lhe darei manteiga para comer”, isso poderia soar como se estivesse dizendo: “Que um leão devore você!” Os judeus zombavam dos galileus, mas seu desprezo provavelmente era misturado com ciúmes. O contraste entre sua própria terra árida e a bela e frutífera Galileia despertava inveja. Eles costumavam citar um ditado: “Da Galileia não surgiu nenhum profeta”, mesmo sabendo que vários dos maiores profetas de Israel tinham sido galileus. Embora Tisbe, em Gileade, fosse o lugar de nascimento de Elias, a Galileia se tornou o local de seu ministério, sendo que foi também o cenário de seu sucessor, Eliseu de Abel-Meolá. Jonas, e provavelmente Naum, era da Galileia. Mais recentemente, para não citar a profetisa Ana, embora Paulo tenha nascido em Tarso, na Cilícia, seus pais, segundo Jerônimo, eram da cidade galileia de Giscala, e a abandonaram quando foi capturada pelos romanos.54


  




  Geikie acrescenta:




  

    Os judeus do sul, envoltos em sua presunção, por viverem na cidade sagrada ou perto dela, em meio às escolas dos rabinos, à sombra do templo, cheios de orgulho religioso por seu suposto conhecimento superior da Lei, e sua maior pureza como membros de uma comunidade quase totalmente judaica, olhavam com desprezo seus irmãos galileus. O próprio terreno em que eles pisavam era mais sagrado do que o solo da Galileia, e a relutância do povo do norte em adotar as prescrições dos rabinos era, por si só, um motivo de desavença e arrogância. Eles não podiam acreditar que o Messias pudesse vir de uma parte tão inferior, pois “a Lei devia sair de Sião, e a palavra do Senhor, de Jerusalém”. Jesus encontrou ouvintes dispostos e muitos discípulos nas cidades e vilas da Galileia, mas Ele não causou muito boa impressão na Judeia.55


  




  Edersheim diz:




  

    Havia um ditado comum: “Se uma pessoa deseja ser rica, mande-a para o norte; se ela quiser ser sábia, que venha para o sul” — e, consequentemente, os que desejavam se tornar “instruídos na Lei” afluíam para a Judeia e deixavam para trás o arado e a oficina.56


  




  Bem observou Smith: “A Galileia deu ao Messias um lar. A Judeia lhe deu uma cruz”.57




  d. Sua adolescência




  Seções 17-19




  (1) Seu crescimento




  Seção 17




  Lucas 2:40




  Lucas registrou brevemente os únicos fatos que conhecemos sobre a infância de Jesus.




  

    Dos muitos anos passados em Nazaré, durante os quais Jesus passou da infância à adolescência, da adolescência à juventude, da juventude à idade adulta, a narrativa evangélica nos deixou apenas um breve relato. De sua infância escreveu: “O menino crescia e se fortalecia, enchendo-se de sabedoria; e a graça de Deus estava sobre ele”; acerca de sua adolescência, além do relato de seu questionamento aos rabinos no Templo, no ano anterior ao que alcançaria a maioridade judaica, nos é dito que “era-lhes submisso [a seus pais]”, e que “crescia Jesus em sabedoria, estatura e graça, diante de Deus e diante dos homens.”.58


  




  Em contraste com os evangelhos não canônicos que estão cheios de lendas sobre sua infância, Lucas registrou muito simplesmente que “o menino crescia e se fortalecia”. Isso era uma referência ao seu desenvolvimento físico. Em seguida ele observou: “enchendo-se de sabedoria”, referindo-se a suas conquistas intelectuais.




  Farrar observa a perspicácia intelectual do Senhor Jesus através de seu uso da linguagem.




  

    Seu conhecimento dos escritos sagrados era profundo e extenso — que, de fato, Ele quase deve tê-los conhecido de cor — é claro, não apenas por suas citações diretas, mas também pelas numerosas alusões que Ele fez à Lei e à Hagiografia, bem como a Isaías, Jeremias, Daniel, Joel, Oseias, Miqueias, Zacarias, Malaquias e, acima de tudo, ao Livro dos Salmos. É provável, embora não com certeza, que Ele conhecesse os livros judaicos não canônicos. Esse profundo e imediato conhecimento das Escrituras deu mais razão à pergunta feita com certa indignação, tantas vezes repetida: “Vocês nunca leram isto nas Escrituras?” (iii.) A língua que nosso Senhor falava comumente era o aramaico; naquele período o hebraico era uma língua completamente morta, conhecida apenas pelos mais instruídos, e somente poderia ser aprendida com muito estudo; no entanto, é claro que Jesus a conhecia, pois algumas de suas citações das Escrituras se referem diretamente ao original hebraico. Ele também deveria ter conhecido bem o grego, pois era falado naquela época em cidades bem próximas de sua casa, como Séforis, Cesareia e Tiberíades [...] O grego era, de fato, o meio comum de se manter relações interpessoais, e sem ele, Jesus não poderia ter mantido nenhuma conversa com estranhos — com o centurião, por exemplo, cujo servo Ele curou, ou com Pilatos, ou com os gregos que desejavam uma audiência com Ele na última semana de sua vida. Também algumas de suas citações das Escrituras, se pudermos nos aventurar a assumir uma reprodução da ipsissima verba, são tiradas diretamente da versão grega da Septuaginta.59


  




  Lucas registrou ainda seu desenvolvimento espiritual quando disse: “A graça de Deus estava sobre ele”. É evidente que Jesus Cristo conhecia o Antigo Testamento. Ele sem dúvida o havia memorizado, quando menino, na sinagoga e em sua casa. Ele foi educado nas Escrituras por seus pais piedosos desde seus primeiros anos de vida. Nossa curiosidade natural gostaria de saber mais sobre seu desenvolvimento. A Escritura guarda silêncio. Ela simplesmente nos diz que Ele passou pelas etapas normais de crescimento e desenvolvimento.




  (2) Sua visita a Jerusalém




  Seção 18




  Lucas 2:41-50




  Era costume dos pais de Jesus viajar para Jerusalém todos os anos a fim de participar da Festa da Páscoa. Essa era uma das três festas que os israelitas deveriam observar no santuário central. Como judeus piedosos e tementes a Deus, José e Maria faziam anualmente a viagem a Jerusalém para participar dessas festividades. Aquela Páscoa em particular teve grande significado para essa família, como Arndt observa:




  

    Quando um menino judeu completava doze anos de idade (o Talmude diz, “na idade da puberdade”), por meio de uma cerimônia especial [...] ele era reconhecido como um “filho da Lei”. Nessa idade, ele já deveria ter aprendido o bastante para ser suficientemente maduro a fim de seguir as obrigações da Lei de Deus. Daí em diante, esperava-se que ele participasse dos festivais em Jerusalém, cuja frequência a Lei prescrevia.60


  




  Nessa ocasião, Jesus tornou-se um “filho da Lei” e passou a ser responsável perante a lei por si mesmo, enquanto anteriormente as provisões necessárias eram feitas por seu pai. Não sabemos quanto tempo eles permaneceram em Jerusalém. Lucas observou que depois do fim da festa, enquanto seus pais voltavam para casa, “o menino Jesus ficou em Jerusalém” (Lc 2:43). Era necessário que os judeus observassem a Páscoa em Jerusalém. Esperava-se que eles, além disso, permanecessem ali para a Festa dos Pães sem fermento durante os sete dias seguintes. Embora fosse costume ficar na cidade, isso não era necessário. Lucas parece inferir, no entanto, que eles haviam passado os oito dias de festa em Jerusalém.




  Os costumes adotados nessas viagens são relatados por Arndt:




  

    As viagens de ida e volta para as grandes festas em Jerusalém eram feitas em grupos ou caravanas por aqueles que viviam longe. Vizinhos, amigos e parentes formavam grupos cujos membros podiam prestar assistência uns aos outros em casos de doença ou ataques de bandidos nas estradas. Naturalmente, não era necessário que eles viajassem como se estivessem em uma formação militar. Alguns membros do grupo caminhavam mais tranquilamente do que outros. Nesse caso, os pais de Jesus, provavelmente com alguns amigos especiais, viajavam sozinhos, sabendo que no local de encontro combinado como ponto de descanso para a noite eles encontrariam seus companheiros. A narrativa mostra que eles tinham conhecimento da ausência de Jesus e estavam ansiosos para vê-lo à noite.61


  




  Além disso, os homens geralmente viajavam em um grupo e as mulheres em outro. Assim, é fácil notar como cada um dos pais poderia ter pensado que Jesus estava com o outro. José via Jesus ainda como sendo uma criança, viajando com as mulheres; e Maria assumiu que Jesus, como um “filho da Lei”, havia deixado o grupo de mulheres e crianças pequenas e seguia com os homens. Quando chegaram ao local de encontro designado para a noite, descobriram que Jesus não se encontrava na caravana. Tendo viajado em direção à Galileia por um dia, Maria e José pernoitaram ali mesmo onde estavam. Passaram o dia seguinte, ou o segundo dia, retornando a Jerusalém, onde ficaram durante a noite. Gastaram um terceiro dia procurando por Jesus, mas não o encontraram. No entanto, como observou Lucas, “depois de três dias o encontraram no templo” (Lc 2:46). Ele estava “sentado entre os mestres, ouvindo-os e fazendo-lhes perguntas. Ali a Midrash ou Academia de Jerusalém realizava sessões populares em dias de festa e sábados, permitindo que todas as classes de judeus se assentassem como alunos e propusessem perguntas”.62




  Jesus foi um participante ativo nas discussões que estavam sendo realizadas no pátio do templo. Ele não se encontrava lá apenas como ouvinte porque Ele estava “ouvindo-os e fazendo-lhes perguntas” (v. 46).




  

    Não seria estranho que Jesus fizesse perguntas; mas era surpreendente que suas perguntas mostrassem tal discernimento de modo que atraíssem a atenção especial dos instruídos doutores; e também que Ele manifestasse tal facilidade ao responder as perguntas que lhe eram feitas. O empenho pelo conhecimento era forte em Jesus. Ele havia feito bom uso dos anos de sua infância e armazenou muito conhecimento do Antigo Testamento em uma memória retentiva.63


  




  As perguntas que Ele fez revelaram sua compreensão de Deus e das Escrituras. Lucas notou isto, dizendo: “Todos os que o ouviam ficavam maravilhados com o seu entendimento e com as suas respostas” (v. 47). Os eruditos doutores da Lei pareciam incapazes de responder as suas perguntas. No entanto, quando o questionaram, Ele foi capaz de respondê-las. Não apenas sua compreensão foi observada, mas também suas respostas.




  Os pais de Jesus o encontraram, então Maria lhe direcionou uma palavra de repreensão: “Filho, por que você nos fez isto? Seu pai e eu estávamos aflitos, à sua procura” (Lc 2:48). Sua inexplicável ausência havia causado ansiedade e preocupação no coração de seus pais. Esse gesto é uma evidência de que eles haviam sido fiéis no cumprimento de suas responsabilidades de paternidade para com seu filho. Sua resposta foi muito significativa: “Não sabiam que eu devia estar na casa de meu Pai?” (v. 49). Uma leitura alternativa seria: “Vocês não sabiam que eu devia estar tratando sobre os negócios de meu Pai?”.




  

    Os teólogos têm especulado sobre quando Jesus tomou consciência do fato de que Ele era filho de Deus em um sentido peculiar, bem como sobre sua missão messiânica. Nós tomamos essas palavras como a única autorrevelação clara de Jesus em seus anos de infância. Nelas encontramos seu sentimento de uma clara decepção pelo fato de seus pais não o entenderem corretamente. Ele revelou nessas palavras a consciência de uma relação única com seu Pai. Ele expressou um claro senso de suas tarefas prioritárias para com Deus, as quais naquele momento haviam absorvido sua atenção de tal forma que quase perdeu de vista o tempo e suas relações humanas como filho.64


  




  A resposta de Jesus à repreensão de seus pais mostra que, naquele momento, Ele estava plenamente consciente de sua pessoa, de seu relacionamento com seu Pai, e de sua missão. Nunca houve um tempo em que Jesus não soubesse quem Ele era, quem era seu Pai, e por que Ele havia vindo ao mundo.




  (3) Seu desenvolvimento




  Seção 19




  Lucas 2:51-52




  Jesus voltou a Nazaré com seus pais e Lucas notou que Ele “era-lhes submisso” (v. 51). A obediência caracterizou a vida de Jesus desde sua primeira infância. Ele era obediente a seus pais. Ele era obediente à Lei. Ele era obediente ao governo. Ele era obediente a seu Pai, mesmo até a morte. A obediência de Cristo era uma confirmação de sua pessoa.




  Lucas observou, com respeito aos 18 anos passados em silêncio, que Jesus se desenvolveu intelectualmente (“crescia Jesus em sabedoria”), fisicamente (“[em] estatura”), espiritualmente (“e graça”), e socialmente (“diante [...] dos homens”). Arndt diz:




  

    Ao dizer que Jesus crescia em graça diante de Deus e dos homens, Lucas fala da deferência que Deus e os homens tinham para com essa Criança. O progresso pode ser explicado como se referindo a novas evidências apresentadas diariamente de que Ele era uma pessoa verdadeiramente piedosa, cumprindo fielmente a vontade de Deus. Deus estava perfeitamente satisfeito com Ele, e os homens também não deixavam de aprovar sua admirável conduta.65


  




  A declaração de Lucas nos lembra que Jesus cresceu como ser humano (v. 52). Sua humanidade era tão perfeita e completa quanto a sua divindade.




  B. O mensageiro do Rei




  Seções 20-23




  1. A mensagem para João




  Seção 20




  Marcos 1:1; Lucas 3:1-2




  Havia mais de 400 anos que nenhuma mensagem de Deus havia sido entregue a Israel por meio de um profeta. Deus estava agora pronto para quebrar o silêncio enviando o último dos profetas do Antigo Testamento a Israel. Lucas teve muito cuidado ao apresentar o momento exato em que esse profeta apareceu. Shepard descreve a condição do Império Romano:




  

    Os tempos eram propícios. A crise havia se instalado na história do Império Romano, o qual detinha o domínio absoluto sobre todo o mundo conhecido. Roma havia alcançado o auge de seu desenvolvimento sob Augusto — e agora estava em declínio. Duas filosofias, o epicurismo e o estoicismo, lutavam pela supremacia; mas a primeira conduziu à sensualidade, a segunda, ao orgulho, e ambas, ao desespero; e por fim, o ateísmo prevaleceu mais fortemente entre os filósofos. Todas as religiões dos povos subordinados eram toleradas por Roma, mas nenhuma satisfazia às necessidades profundamente sentidas naqueles tempos. A escravidão se alastrava, e uma crueldade indescritível em todos os lugares marcava o tratamento dado aos escravos. A sacralidade do casamento havia desaparecido e um sem número de abominações tomaram o seu espaço. As religiões orientais com seus ritos mais vis ocuparam o lugar da antiga religião de Roma. O culto aos imperadores levou à deificação promíscua, acompanhada das mais nefastas luxúrias. O direito foi substituído pelo poder e a justiça desapareceu da terra. Os gostos degenerados do povo se voltavam para as diversões públicas ilegais, nas quais o imperador poderia matar milhares de pessoas na arena só para criar um feriado romano. A caridade desapareceu e o trabalho manual honesto era visto com desprezo. As filosofias vigentes não ofereciam alívio, apenas levavam a uma degeneração mais profunda.66
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